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RESUMO 
 
O Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM) e o Registro de Imóveis são 
instituições diferentes com objetivos distintos, que apresentam dados e 
informações sobre o mesmo objeto de interesse, ou seja, a parcela 
territorial. Segundo o princípio do CTM, ratificado pela Federação 
Internacional dos Geômetras, os dados e informações entre as duas 
instituições devem se complementar. O Registro de Imóveis informa 
sobre o proprietário, a forma de aquisição dos direitos, as restrições e os 
demais fatos jurídicos, enquanto o Cadastro informa sobre a localização, 
as dimensões métricas, os limites com suas demarcações e o valor da 
parcela. Baseado nesse conceito, a pesquisa foi desenvolvida tomando-
se como referencia três matrículas do Registro de Imóveis da Comarca 
de Caçador, SC, na região do Alto Vale do Rio do Peixe, com o objetivo 
de avaliar a situação atual do CTM em Unidades de Manejo Florestal 
(UMF) produtoras de essências florestais exóticas. O trabalho foi 
desenvolvido a partir de levantamento topográfico com o uso de GPS 
para a delimitação e conferência dos limites das parcelas territoriais 
descritas nas matrículas. Executada a caracterização física das parcelas 
territoriais, utilizou-se imagens do satélite GeoEye com resolução 
espacial de 0,50 m para identificar e mapear as classes de uso do solo 
(mapeamento temático). A associação dos produtos cartográficos com as 
Certidões do Registro de Imóveis e a Legislação Ambiental permitiram 
a execução do diagnóstico nas UMF. Baseado na premissa do Cadastro, 
propõe-se a adequação ambiental e legal por parcela cadastral, uma vez 
que a atividade florestal na região do Alto Vale do Rio do Peixe agrega 
valor a região, sob os pontos de vista econômico, social e ambiental. 
 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: 
 
Engenharia Florestal; Cadastro Territorial; Mapeamento Temático; 
Manejo Florestal.  
  
   
ABSTRACT 
 
Multipurpose Territorial Cadastre (MTC) and Land Registry are 
different institutions with different objectives, but both provide data and 
information about the same object of interest, ie, the parcel. The 
principle of MTC endorsed by the International Federation of 
Surveyors, consider that data and information between the two 
institutions should be complementary. Land Registry informs the owner, 
the manner of acquisition of rights, restrictions and other legal facts, 
while the Cadaster informs about the location, dimensions, geometry of 
parcel with its boundaries and the value of the parcel. Based on this 
concept, the research was carried out taking as reference the three 
enrollment Land Registry of Caçador Municipality, SC, in the Alto Vale 
do Rio do Peixe. The main purpose for this research was to evaluate 
MTC for Management Units Forest (MUF), which are producers of 
exotic forest species. The research has begun from surveying, using 
GPS for defining and checking the territorial boundaries of three parcels 
described in enrollment. Defined by coordinates the boundaries of each 
territorial parcels, it was used GeoEye satellite images, with spatial 
resolution of 0.50m, to identify and map the classes of land use 
(thematic mapping). Considering the overlap among information from 
Cartographic Maps, Certificates of Land Registration and 
Environmental Law it was possible to generate a diagnosis for the MUF. 
Based on Cadaster premises the results of this research suggest the new 
view for each parcel in full connection with environmental and legal 
principals. Thus the forestry activities in   Alto Vale do Rio do Peixe 
area certainly will increase value in economic, social and environmental 
aspect. 
 
KEYWORDS: 
 
Forestry Engineering; Territorial Cadastre; Thematic Mapping; Forest 
Management. 
  
  
 
 
 CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
 
1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
Atualmente discutem-se várias questões ambientais em diversos 
países, particularmente o Brasil discute a mudança no Código Florestal, 
e a busca por instrumentos eficientes de gestão ambiental e territorial 
que dêem aporte à tomada de decisão. Há também uma crescente 
conscientização social acerca da preservação dos recursos naturais e da 
necessidade de reconhecer e delimitar as parcelas territoriais, neste 
sentido procura-se alcançar a qualidade de vida já atingida pelos países 
desenvolvidos. Para atingir esse objetivo, constantemente novas 
tecnologias e novos conceitos são implementados e incorporados aos 
processos produtivos, minimizando os impactos ambientais, reduzindo 
os custos de produção e maximizando o desenvolvimento econômico 
aliado à conservação e ao controle ambiental. 
O Brasil possui cerca de 516,8 milhões de ha de solo florestal 
(60,7% do território), sendo cerca de 7,0 milhões de ha de florestas 
plantadas, principalmente com as espécies dos gêneros Eucalyptus e 
Pinus, representando cerca de 0,8% do território nacional. No estado de 
Santa Catarina, as florestas plantadas com Eucalyptus e Pinus ocupam 
uma extensa área, de aproximadamente 645.965 ha, sendo em torno de 
539.377 ha de pinus, principalmente no planalto serrano e planalto norte 
do estado catarinense, e 106.588 ha de eucalipto. As florestas plantadas 
abastecem quase a metade do mercado de madeira brasileiro, e 
representam 100% da matéria-prima utilizada para a produção de 
celulose e papel. No ano de 2012, segundo a Associação Brasileira de 
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Florestas Plantadas (ABRAF, 2013), o setor arrecadou cerca de R$ 56,3 
bilhões, representando 0,48% da arrecadação tributária nacional, e 
empregando cerca de 4,4 milhões de trabalhadores. 
No novo Código Florestal fica criado o Cadastro Ambiental Rural 
– CAR, registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório a 
todos os imóveis rurais (parcelas territoriais), com a finalidade de 
integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais no 
âmbito nacional e servir de base de dados para o controle, 
monitoramento, planejamento ambiental e econômico e o combate ao 
desmatamento (Art. 29 da Lei no 12.651/12). 
No que se refere aos produtos e bens de origem florestal, existe 
mais de uma instituição certificadora de boas práticas do manejo 
florestal, como o FSC (Forest Stewardship Council) ou o CERFLOR 
(Certificação Florestal), atestando que a origem da matéria-prima é 
proveniente de acordo com princípios e critérios adequados do ponto de 
vista ambiental, social e econômico. 
No mesmo sentido, o emprego de geotecnologias, tais como GPS 
ou imagens de sensores orbitais, suborbitais e terrestres, permitem a 
associação de diferentes produtos para a análise e o monitoramento, 
espacial e temporal, que se fazem necessários à compreensão da 
dinâmica ambiental. 
O setor florestal produtor de essências florestais exóticas vem se 
tornando uma importante atividade econômica em nosso país. Por meio 
de investimentos em pesquisa e desenvolvimento, seleção de espécies e 
melhoramento genético, aliados às condições edafoclimáticas1, o país 
possui hoje uma das melhores produtividades médias por hectare, em 
                                                 
1 Referente a condições de solo e clima. 
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torno de 40,7 m³/ha/ano para o eucalipto e 40,1 m³/ha/ano para o pinus 
(ABRAF 2013). Ademais, o Brasil detém hoje as melhores tecnologias 
na silvicultura do eucalipto, podendo alcançar 60,0 m³/ha/ano de 
produtividade em rotações médias de sete anos. 
O aumento na demanda de madeira no Brasil surgiu no início do 
século XX, principalmente com a construção de dormentes para a rede 
ferroviária e o fabrico de postes para a transmissão de energia elétrica 
(BAPTISTA, 2006); a madeira utilizada era proveniente de essências 
florestais nativas. 
Nesse mesmo período houve na região sul do Brasil, na fronteira 
entre os estados do Paraná e Santa Catarina, um intenso conflito 
denominado de “Guerra do Contestado”, originado por problemas 
sociais decorrentes da falta de regularização da posse da terra, fanatismo 
religioso e insatisfação da população com o poder público. Esta região 
ficou conhecida como “Contestado”, pois a população contestou o fato 
de o governo brasileiro ceder a madeireiros e empresas estrangeiras o 
direito de posse das terras e a exploração da madeira nelas existentes 
(THOMÉ, 1995). Este cenário, que desde 1912 é motivo de disputa, 
ainda hoje é objeto de estudos e pesquisas científicas. Portanto a 
pesquisa ora proposta tem como área de estudo algumas parcelas 
territoriais que estão geograficamente localizadas na região do 
contestado. De fato, o método proposto reaviva documentos registrais e 
confronta com documentos cartográficos atuais que descrevem os 
limites das parcelas territoriais, visando identificar e mapear as classes 
de uso do solo intra parcelas segundo a legislação ambiental. 
Atualmente, a expansão das áreas para cultivo florestal tem 
encontrado problemas decorrentes das mudanças na legislação 
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ambiental, tornando a obtenção de licenciamentos um processo 
burocrático e conflitante, pois as áreas aptas ao uso não estão totalmente 
definidas. Aliada a essa situação, também ocorreram mudanças na 
legislação que permite a aquisição de terras por estrangeiros, 
dificultando a expansão das empresas de maior expressão no setor 
florestal. Com esse novo cenário ocorreu em um pequeno intervalo de 
tempo intensa mais-valia no setor florestal, ocasionando a busca por 
técnicas de produção mais eficientes e a procura e utilização de terras 
menos aptas a essa atividade. 
Frente ao exposto, o CTM assume papel fundamental que 
legitima o direito de propriedade e o uso da terra, fornecendo alicerces 
ao planejamento operacional e gestão territorial, bem como informação 
parcelária básica à locação de estradas, distribuição de talhões2 e 
definição de sítios de produção. Portanto, o CTM passa a ser o elemento 
básico de reconhecimento do território que permite o aproveitamento 
otimizado para fins de uso florestal; simultaneamente, favorece a 
delimitação de áreas de preservação como parques e sítios 
arqueológicos, terras indígenas e terras de interesse público e privado. 
Ciente de que o Cadastro é um sistema de informação territorial 
que apresenta a descrição geométrica em conjunto com outros registros 
(FIG, 1995), torna-se possível atender aos requisitos legais necessários a 
um empreendimento de natureza ambiental, seja no momento da sua 
implantação ou durante as fases de manutenção e monitoramento. 
A pesquisa foi realizada em três parcelas territoriais constituídas 
de Unidades de Manejo Florestal (UMF), localizadas no município de 
Calmon, meio oeste catarinense. O método proposto foi baseado no 
                                                 
2 Terreno para cultura. 
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princípio do cadastro temático e teve como objetivo a obtenção das 
áreas úteis, aptas ao reflorestamento com essências florestais exóticas, 
bem como a delimitação e quantificação das Áreas de Preservação 
Permanente (APP), Reserva Legal (RL) e demais vegetação nativa, 
necessárias à conservação da biodiversidade. 
A proposição do método permitiu traçar os cenários típicos da 
realidade regional de Santa Catarina frente às novas leis ambientais, 
bem como demonstrar a real situação da informação cadastral territorial 
presente nos registros públicos. O procedimento prático de mapeamento 
cadastral temático executado nas três parcelas territoriais validou o 
método, comprovou a relevância do CTM para o planejamento e 
gerenciamento territorial e ambiental, e para a implementação de 
políticas públicas que visem à sustentabilidade no meio rural. 
 
1.2. OBJETIVOS 
 
1.2.1. Objetivo geral 
 
Avaliar o potencial do Cadastro Territorial Multifinalitário para 
identificar e sugerir adequação em três unidades de manejo florestal do 
oeste de Santa Catarina, relacionando suas respectivas matrículas no 
âmbito ambiental e legal. 
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1.2.2. Objetivos específicos 
 
a. Delimitar o perímetro e mapear o uso do solo de três parcelas 
territoriais, a partir do levantamento topográfico com auxílio de 
GPS e mediante a interpretação de imagens do satélite GeoEye; 
b. Mapear e avaliar a situação das Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e da Reserva Legal, bem como definir as 
áreas úteis (ou aptas) ao reflorestamento; 
c. Caracterizar as matrículas das unidades de manejo florestal 
comparando a realidade física com a especificação cartográfica 
(descrição gráfica) presente na escritura do Registro de 
Imóveis; 
d. Estabelecer parâmetros com base no novo Código Florestal (Lei 
no 12.651/12) e na Lei dos Registros Públicos (Lei no 6.015/73) 
demonstrando a importância do CTM para a regulação, ajuste e 
garantia do direito de propriedade. 
 
1.3. JUSTIFICATIVA 
 
Desde a criação do Estatuto da Terra, instituído pela Lei no 
4.504/64, promovido pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 
(IBRA), hoje Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), o cadastro de imóveis rurais no Brasil era um ato declaratório, 
considerando apenas os memoriais descritivos e não os aspectos 
geométricos e posicionais dos imóveis (GALDINO, 2006). 
Com a criação do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), 
instituído pela Lei no 5.868/72, cuja finalidade era integrar e sistematizar 
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a coleta, pesquisa e tratamento das informações sobre o uso e a posse da 
terra, o cadastro continuou sendo declaratório (SOUZA, 2004), de 
responsabilidade dos proprietários, titulares de domínio útil ou 
possuidores de imóveis destinados à exploração agropecuária. 
Somente em 2001, com a implantação do Cadastro Nacional de 
Imóveis Rurais (CNIR), através da Lei no 10.267, é que se tornam 
obrigatórias as medições geodésicas e georreferenciadas ao Sistema 
Geodésico Brasileiro (SGB) das parcelas territoriais relativas aos 
imóveis rurais, obrigando a inserção dos valores das coordenadas no ato 
do registro. Esta lei também determina que todos os trabalhos 
georreferenciados, após a certificação do INCRA, devam ser levados ao 
Registro de Imóveis para a retificação da descrição do imóvel existente 
na matrícula; porém, segundo CARNEIRO et. al. (2012), o INCRA tem 
se limitado a incluir apenas o perímetro externo, interpretando o imóvel 
rural de acordo com o Estatuto da Terra, ou seja, uma área contínua cuja 
finalidade se destine à exploração extrativa agrícola, pecuária ou 
agroindustrial, qualquer que seja a sua localização. 
Com a criação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) instituído 
pelo novo Código Florestal, cria-se a expectativa da formação de um 
cadastro rural consistente, tendo em vista a obrigatoriedade de adesão de 
todos os imóveis rurais e a identificação dos mesmos por meio de planta 
e memorial descritivo, contendo a indicação das coordenadas 
geográficas com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do 
imóvel. 
Outro problema muito comum encontrado nas matrículas do 
Registro de Imóveis é a falta de concordância entre os valores de área 
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transcritos na certidão com os valores encontrados na medição do 
terreno. 
As escrituras de registro público, documento legal que garante o 
direito de propriedade, apresentam, na sua maioria, equívocos quanto à 
definição dos limites da propriedade (parcela) territorial, uma vez que a 
descrição não coincide com a realidade; como conseqüência os 
documentos registrados “não caracterizam a forma física da 
propriedade, além de apresentarem informações confusas e que, na 
maioria das vezes, não permitem correspondência com a área descrita” 
(SATO & LOCH, 1996). 
No setor de base florestal, a realidade ainda é desconhecida por 
grande parte da sociedade. Apesar de ser uma atividade antiga, que no 
Brasil teve início no começo do século XX com os primeiros 
povoamentos de eucalipto no estado de São Paulo, tem ganhado 
destaque recentemente devido aos grandes investimentos que vem 
recebendo e às extensas áreas que vem ocupando, inclusive áreas 
ocupadas antes por outras atividades, como a pecuária, por exemplo. 
Na região do Alto Vale do Rio do Peixe (SC), principalmente 
onde se localiza a área do estudo, apesar de grande parte dos 
povoamentos florestais ocuparem terrenos onde originalmente havia 
mata nativa, é importante que se busque informações acerca dos 
remanescentes do bioma original. 
Na avaliação das matrículas dos imóveis estudados, constatou-se 
a falta de averbação da Reserva Legal – RL, havendo a necessidade da 
verificação desse percentual de vegetação para que se possa determinar 
a real situação da RL. 
 31 
Outro fator que justifica este estudo é o fato de a área da pesquisa 
estar situada num local com topografia e atividade econômica 
representativos para a região. São relevos ondulados, com altitudes 
próximas a 1.000 m. A economia principal dessa região é o 
reflorestamento, principalmente com a espécie florestal exótica pinus. 
A atividade de reflorestamento é predominante na região devido, 
principalmente, a fatores culturais, pois a região era composta 
originalmente por vasta floresta ombrófila mista cuja economia principal 
era a exploração florestal da Araucaria angustifolia (Pinheiro-
brasileiro), além de outras espécies com valor econômico, tais como a 
Ocotea porosa (Imbuia) e Ilex paraguariensis (Erva-mate), entre outras. 
O pinus é uma das principais espécies florestais exóticas 
cultivadas com fins comerciais no estado de SC, possuindo um alto grau 
de competitividade, estabelecendo-se rápida e agressivamente até em 
locais impróprios a outras espécies, necessitando poucos insumos para 
sua implantação. Por isso, é considerada uma espécie “invasora”, não 
raro havendo grande pressão midiática contra a sua utilização. 
Ressalta-se que há muita desinformação acerca dos usos e 
benefícios gerados pelo pinus, e também das técnicas que minimizam o 
seu grau de invasão; para tanto seria de extrema importância averiguar e 
quantificar a sua presença em locais de interesse social e ambiental, 
como nas áreas que servem de proteção aos mananciais e recursos 
hídricos.  
Com este tema, espera-se, portanto, demonstrar o potencial e a 
relevância do Cadastro Técnico Multifinalitário junto ao setor de base 
florestal. 
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 CAPÍTULO II – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1. CADASTRO TERRITORIAL MULTIFINALITÁRIO RURAL 
 
O cadastro rural teve seu início no Brasil com a criação do 
Estatuto da Terra, instituído pela Lei no 4.504/64. Esta lei foi criada para 
regular os direitos e as obrigações relativos aos bens imóveis rurais, para 
os fins de execução da Reforma Agrária e a promoção da Política 
Agrícola, assegurando a todos a oportunidade de acesso à propriedade 
da terra, condicionada pela sua função social. 
De acordo com o Art. 4o, “Imóvel Rural” é o prédio rústico, de 
área contínua, independente de sua localização, destinado à exploração 
extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial. 
O cadastro rural era promovido pelo Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária (IBRA), atual INCRA, para fins de tributação do 
Imposto Territorial Rural (ITR) e a justa indenização em casos de 
desapropriações, com base em declarações realizadas pelos próprios 
proprietários do imóvel, titulares de domínio útil ou possuidores da 
terra. 
Segundo GALDINO (2006), esse cadastro não levava em 
consideração os aspectos geométricos e posicionais dos imóveis, apenas 
os memoriais descritivos, tais como (Art. 46) o nome do proprietário e 
sua família, os títulos de domínio, a localização geográfica da área com 
a descrição das linhas de divisas e nome dos respectivos confrontantes, 
as dimensões das testadas para vias públicas e o valor das terras, 
benfeitorias, equipamentos e instalações existentes. 
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No início da década de 1970 foi criado o Sistema Nacional de 
Cadastro Rural (SNCR), através da Lei no 5.868/72 e regulamentado 
pelo Decreto no 71.106/73, com o objetivo de promover a integração e 
sistematização da coleta, pesquisa e tratamento de dados e informações 
sobre o uso e posse da terra, compreendendo a implantação e 
manutenção do cadastro de imóveis rurais, cadastro de proprietários e 
detentores de imóveis rurais, cadastro de arrendatários e parceiros rurais, 
e cadastro de terras públicas. 
Os cadastros integrantes do SNCR tinham como finalidades, de 
acordo com o Art. 2o do referido decreto, efetuar levantamentos 
sistemáticos para o conhecimento das condições vigentes na estrutura 
fundiária e as efetivas condições de distribuição, concentração e uso 
temporário da terra, bem como o conhecimento das disponibilidades de 
áreas apropriadas aos programas de reforma agrária e análises 
econômicas regionais orientando os órgãos de assistência técnica em 
tarefas de formulação de planos de assistência ao produtor rural. 
Assim como o Estatuto da Terra (Lei no 4.504/64), o SNCR 
também não indica os procedimentos técnicos para a identificação e 
caracterização geográfica dos imóveis rurais, uma vez que, segundo 
SOUZA (2004), o cadastro continuava declaratório e deveria ser 
realizado pelos proprietários dos imóveis, e como descreve BRANDÃO 
& SANTOS FILHO (2008), apesar de o SNCR ser a maior fonte de 
informações da estrutura fundiária brasileira, constitui-se apenas em um 
censo de imóveis rurais do país, incompleto, impreciso e sem referência 
geodésica. De acordo com CARNEIRO et. al. (2012), o conteúdo literal 
e declaratório constitui o maior problema do SNCR, pois os dados que 
alimentam o sistema cadastral não possuem controle quanto à 
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veracidade declarada. Segundo LOCH & ERBA (2007), a subjetividade 
das declarações combinada com a falta de um documento cartográfico e 
a impossibilidade de fiscalização efetiva do território nacional por parte 
do INCRA acabam gerando um sistema pouco confiável. 
No ano de 2001 surge um novo horizonte em relação à 
perspectiva de formação de um cadastro territorial que permita a 
interação de dados geográficos com informações relativas aos usuários 
dos imóveis rurais. É criado o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais 
(CNIR) por meio da Lei no 10.267, tendo base comum de informações 
gerenciadas pelo INCRA e pela Secretaria da Receita Federal, 
produzidas e compartilhadas pelas instituições públicas federais e 
estaduais, que se utilizam das informações sobre o meio rural brasileiro. 
Segundo LOCH & ERBA (2007), a implementação do novo 
Cadastro Nacional de Imóveis Rurais estrutura um marco jurídico ao 
país, permitindo dar um grande passo para a organização de um sistema 
de publicidade imobiliária sólido, principalmente na área rural. 
Para CARNEIRO (2001), a iniciativa da criação de uma base de 
dados cadastral única, embora apenas para imóveis rurais, é um passo 
importante no processo de aperfeiçoamento do sistema cadastral 
brasileiro, observando que a área rural apresenta maiores possibilidades 
de sucesso, por ser gerenciada por órgão federal e regulamentada por lei 
federal (Lei no 5.868/72 – que institui o SNCR). 
ERBA (2008) expõe que o Brasil tem uma conotação particular 
quanto ao manejo da informação territorial; enquanto o cadastro rural é 
organizado pelo INCRA, órgão federal, o cadastro municipal é 
organizado pelos governos locais focando principalmente na área 
urbana. De acordo com RÉGIS FILHO et. al. (2008), essa falta de 
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normatização e legislação específica identifica, nos dois tipos de 
cadastro, uma inaceitável duplicação de esforços e de desperdício de 
recursos. ERBA et. al. (2010), diz esperar por uma lei cadastral urbana 
mais clara e precisa, nos moldes da Lei no 10.267, não no que se refere à 
estrutura administrativa centralizada, mas no aproveitamento da filosofia 
técnica de intercâmbio de dados entre instituições. 
LOCH & ERBA (2007), relatam que o cadastro de imóveis 
brasileiro, comumente, utiliza o termo lote para a unidade territorial do 
cadastro urbano e imóvel rural para a unidade do cadastro rural. Para a 
Federação Internacional dos Geômetras – FIG (1995), o termo correto 
para se referir à unidade do cadastro é a parcela territorial, definida 
como uma parte contígua da superfície terrestre com regime jurídico 
único. 
Vários países têm adotado o georreferenciamento de mensuras, 
no entanto, segundo ERBA (2005), para compreender claramente os 
alcances e a importância do georreferenciamento, ele deve ser 
considerado em um contexto mais amplo que o da mensura, sobretudo 
interpretando o funcionamento da tecnologia dos Sistemas de 
Informações Geográficas – SIG com seus principais paradigmas e os 
novos conceitos de integração. Como observa SAUER et. al. (2008), o 
CTMR fornece aos órgãos públicos informações que dão subsídios às 
ações de melhoria dos imóveis rurais, como a locação de estradas, redes 
elétricas, escolas rurais, ações de saúde, regularização fundiária, 
tributação justa sobre a terra e reforma agrária. 
Como descreve CARNEIRO et. al. (2012), a Lei no 10.267 
promoveu uma reestruturação do sistema cadastral de imóveis rurais, ao 
passo que novas regras foram criadas dando sustentação ao CNIR, 
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resumindo-se na obrigatoriedade do georreferenciamento de todos os 
imóveis rurais e na interconexão de informações entre INCRA e 
Registro Imobiliário. 
Para que essa interação atenda a todas as necessidades, 
possibilitando a criação de um cadastro efetivamente multifinalitário, 
seria necessário que as duas autarquias possuíssem a mesma unidade 
imobiliária. 
Na prática isto não acontece, como relata CARNEIRO et. al. 
(2012): para o Registro de Imóveis a unidade imobiliária é a matrícula, 
ou seja, a propriedade imobiliária juridicamente constituída; enquanto 
que para o INCRA, a unidade imobiliária é a unidade econômica rural, 
englobando áreas registradas e áreas de posse. 
Portanto, é comum que um imóvel rural cadastrado no INCRA 
seja formado por várias matrículas. Como observa ARRUDA (2011), o 
cadastro do imóvel rural nunca precisou coincidir exatamente com a 
propriedade imobiliária (matrícula), bastando se encaixar no conceito de 
legislação agrária. 
É importante salientar que “o Cadastro Territorial, como 
atividade do Estado, tem que ser visto como uma obra pública e como 
tal merece toda a atenção para que, antes de começar a executá-la, sejam 
efetuados estudos minuciosos dos seus objetivos e interações com a vida 
do Estado e dos particulares. A maior parte da responsabilidade do 
Brasil em ter um sistema de publicidade imobiliária ineficiente recai no 
reduzido número de profissionais com formação cadastral e na falta de 
legislação específica, embora, no caso rural, a nova estrutura do Sistema 
Nacional de Cadastro Rural (SNCR) represente um caminho 
contundente de mudança” (ERBA, 2005). 
 38 
No ano de 2012, houve a revisão do Código Florestal Brasileiro, 
através da Lei no 12.651. Esta nova lei é fruto de ampla discussão ao 
longo dos últimos anos em torno de questões do meio ambiente, opondo, 
de um lado, aqueles que defendem a flexibilização das leis ambientais, 
permitindo uma maior ocupação territorial para fins de produção e 
suavizando as penas decorrentes de infrações ambientais já impostas; e 
de outro lado, aqueles que entendem que as mudanças no código irão 
favorecer o desmatamento, a devastação ambiental e o aumento nas 
mudanças climáticas. 
De uma maneira geral, o novo código florestal ficou mais 
complacente do que os ditos ambientalistas, contrários as mudanças, 
queriam, e mais rígido do que os ditos ruralistas, favoráveis as 
mudanças, pretendiam. 
No novo código florestal, há a criação do Cadastro Ambiental 
Rural – CAR, assim definido (Lei no 12.651/12, Art. 29): 
 
“É criado o Cadastro Ambiental Rural – CAR, no 
âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre 
Meio Ambiente – SINIMA, registro público 
eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para 
todos os imóveis rurais, com a finalidade de 
integrar as informações ambientais das 
propriedades e posses rurais, compondo base de 
dados para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate 
ao desmatamento.” 
 
O CAR deve ter a inscrição do imóvel rural, preferencialmente, 
no órgão ambiental municipal ou estadual, que exigirá a identificação do 
proprietário ou possuidor rural, a comprovação da propriedade ou posse, 
e a identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, 
contendo a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um 
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ponto de amarração do perímetro do imóvel, informando a localização 
dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Preservação 
Permanente, das Áreas de Uso Restrito, das áreas consolidadas e, 
também da localização da Reserva Legal, caso esta exista (§ 1o do Art. 
29). 
Recentemente, em Novembro de 2012, através do seu site, o 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) oficializou a aquisição de 
imagens de satélite em alta resolução, que serão utilizadas como base de 
informação para o CAR. De acordo com o MMA, a ferramenta será 
fundamental para cadastrar os milhões de imóveis rurais brasileiros, 
prevendo acordos de cooperação técnica e ações conjuntas com as 
secretarias estaduais e demais autarquias para a promoção e apoio à 
regularização ambiental de imóveis rurais. 
Essas imagens, se bem associadas com tecnologias SIG e o 
envolvimento de profissionais da área do cadastro, em cooperação com 
o Registro de Imóveis e o INCRA, na identificação e delimitação das 
parcelas territoriais dos imóveis rurais, darão um passo adiante para a 
consolidação do Cadastro Rural Brasileiro. 
Tendo em vista que, de acordo com os § 2o e 3o, o CAR será 
obrigatório para todas as propriedades rurais e não desobriga a 
necessidade de cumprimento do disposto no Art. 2o da Lei 10.267/01, 
que trata da criação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, 
vislumbra-se mais uma vez a possibilidade da estruturação de um 
cadastro rural, fundamentado em alicerce jurídico e de natureza 
multifinalitária. 
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2.2. ASPECTO LEGAL 
 
2.2.1. Registro de Imóveis 
 
O Registro de Imóveis é o ato, revestido de fé pública, que faz 
constar no assento registral permanente, os atos de aquisição e 
transmissão da propriedade imóvel, assegurando, assim, o direito de 
propriedade de seu titular ou adquirente, além de assegurar a 
publicidade dos direitos reais perante terceiros (BORGES, 2007). 
No Registro de Imóveis, regido pela Lei no 6.015/73 – que dispõe 
sobre a Lei dos Registros Públicos, realiza-se a matrícula, o registro e a 
averbação, fornecendo segurança jurídica, direito real sobre os imóveis, 
legitimando a existência do imóvel e representando a parte Legal do 
Cadastro. 
Conforme RAMBO (2005), compete ao Registro de Imóveis 
publicar os atos (títulos e direitos) relativos ao imóvel, tornando-se a 
propriedade um direito real que pode ser transferida, e sendo entendida 
como um privilégio legal atribuído ao titular de domínio sobre o imóvel. 
O Registro de Imóveis pode ser conceituado também, segundo 
MOSELE (2010), como o cadastro da propriedade individual do imóvel, 
e por ele se constitui, se altera e se extingue os direitos, sendo um 
documento que contém todas as informações legais da propriedade, com 
fé pública e eficácia, tendo por finalidade retratar com segurança a 
situação jurídica de cada imóvel, estabelecendo o direito de propriedade 
e arquivando o seu histórico completo, dando conhecimento a todos da 
titularidade e dos encargos que possam pesar sobre o mesmo. 
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A lei no 10.267/01 determina que os serviços de Registro de 
Imóveis ficam obrigados a encaminhar ao INCRA, mensalmente, 
quaisquer modificações ocorrida nas matrículas imobiliárias (§ 7o, Art. 
1o). A reciprocidade de informações é evidenciada pelo § 8o, que 
determina que o INCRA deve encaminhar, mensalmente, os códigos dos 
imóveis rurais aos serviços de Registro de Imóveis. 
O Registro de Imóveis também torna obrigatória a obtenção de 
memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida 
ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos 
imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro 
(SGB) e com precisão posicional a ser fixada pelo INCRA. Neste caso, 
cabe ao INCRA a certificação técnica que assegure a não sobreposição 
das parcelas territoriais. São estas premissas também que versam em 
casos de autos judiciais sobre os imóveis rurais. Na escrituração, o 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) fará parte da indicação 
da identificação do imóvel, juntamente com o código do imóvel, 
denominação de suas características, confrontações, localização e área, 
no caso de esta ser rural. 
Para ROSSETTO et. al. (2004), o CTM deve ser entendido como 
um sistema de registro da propriedade, feito na forma cartográfica e 
descritiva, em conjunto com o Registro de Imóveis, permitindo para 
cada unidade a descrição física e sua localização em um mapa, a 
situação jurídica e o valor econômico, gerando informações que dão 
suporte ao processo de tomada de decisão. 
CUCCO et. al. (2010), em um estudo para avaliação de processos 
desapropriatórios, afirma que a união entre a questão jurídica, 
geométrica e econômica, representadas, respectivamente, pelo Registro 
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de Imóveis, limites das parcelas e indenização, em casos de 
desapropriação, compõem o CTM, assegurando as informações nele 
contidas. 
Para que a descrição legal do imóvel rural contida na matrícula 
represente sua realidade física no terreno, a partir da descrição 
geométrica e da eliminação das superposições, é necessário, conforme 
BRITO (2005), que seja garantida a comunicação entre o Registro de 
Imóveis e o INCRA, responsável pelo Sistema Nacional de Cadastro 
Rural (SNCR) e gestor do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), 
juntamente com a Secretaria da Receita Federal, conforme estabelece o 
§ 2o do Art. 2o da Lei no 10.267. 
Na lei que dispõe sobre os Registros Públicos, item 22 do Inc. II 
do Art. 167, há a exigência da averbação da Reserva Legal (RL) na 
matrícula do imóvel rural. A RL é entendida como a área localizada no 
interior do imóvel rural com funções de proteção e manutenção da 
biodiversidade, permitindo o desenvolvimento econômico de forma 
sustentável. 
No Registro de Imóveis também é objeto de averbação as áreas 
de servidão ambiental, instituídas por instrumento público ou particular 
ou por termo administrativo perante o órgão ambiental, limitando o uso 
de toda ou parte da propriedade, para preservar, conservar ou recuperar 
os recursos ambientais nela existentes, sendo vedadas quaisquer 
alterações da destinação, em casos de transmissão a qualquer título, 
desmembramento ou retificação dos limites do imóvel (Art. 78 da Lei 
12.651/12). 
O CAR, instituído pelo Código Florestal de 2012, desobriga a 
averbação da RL no cartório de RI, caso já possua o registro da RL. Nos 
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casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na matricula do 
imóvel, contendo a identificação do perímetro e a localização da reserva, 
o proprietário fica desobrigado a fornecer ao órgão ambiental as 
informações relativas à RL. 
Resta saber como será a integração do Cadastro Ambiental Rural 
com o Registro de Imóveis, pois nas diretrizes do CAR constantes da 
Lei no 12.651 não há menção. Pelo fato do CAR fazer parte do Sistema 
Nacional de Informações sobre Meio Ambiente (SINIMA), instrumento 
instituído pelo Inc. VII do Art. 9o da Lei no 6.938 /81, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Meio Ambiente, espera-se que a troca de 
informações transcorra da mesma forma como já ocorre na averbação da 
própria RL. Fica a expectativa, pois vários órgãos estarão envolvidos, 
nas esferas federal, estadual e municipal, e se cada órgão estabelecer seu 
próprio critério, poderá ser gerada uma insegurança legal, dificultando 
ainda mais o objetivo da formação de um cadastro verdadeiramente 
multifinalitário. 
 
2.2.2. Averbação 
 
A averbação pode ser entendida como a anotação de todas as 
ocorrências que, por qualquer modo, alterem o registro. É o lançamento 
de todas as ocorrências ou fatos que, não estando sujeitos ao assento, 
venham a alterar o domínio, afetando o registro relativamente à perfeita 
caracterização e identificação do prédio ou do titular da propriedade 
(DINIZ, 1992). Dessa forma, a averbação fornece um histórico das 
mudanças ou acontecimentos durante o exercício da propriedade, 
alterando a matrícula ou os registros já existentes. 
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De acordo com a legislação, no Registro de Imóveis é feita a 
averbação, além do registro e da matrícula, dos títulos ou atos 
constitutivos, declaratórios, translativos e extintos de direitos reais sobre 
imóveis reconhecidos em lei, quer para sua constituição, transferência e 
extinção, quer para sua validade em relação a terceiros, quer para a sua 
disponibilidade (Art. 172, Lei no 6.015/73). 
De acordo com SWENSSON (1991), a averbação pressupõe a 
existência prévia da matrícula ou do registro que deva ser modificado, 
retificado ou complementado. Segundo ele, a averbação supre lacunas 
decorrentes de erros ou omissões da matrícula ou do registro, sendo 
utilizada para complementar ou atualizar as informações e dados aí 
contidos. 
Assim, na matrícula do imóvel são anotados direitos, cessões, 
ônus e demais considerações pertinentes ao mesmo. Em casos de 
transferência, venda ou alienação, é por meio da averbação que 
determinadas exigências ou condições são vinculadas ao imóvel. 
Conforme RAMBO (2005), o Registro de Imóveis representa 
juridicamente não o imóvel, mas a realidade dos direitos reais 
(propriedade e ônus reais), publicados na matrícula através de registros, 
e modificados mediante averbações. 
Como descreve CENEVIVA (1997): “Não pode o oficial omitir a 
averbação. Ela corresponde a ato de ofício, como decorrência da 
garantia inerente ao RI. A interpretação do termo ônus é ampla: 
qualquer vínculo ou encargo real, onerando o bem, deverá ser 
obrigatoriamente averbado.” Dessa forma, como constata RAMBO 
(2005), a averbação deve ser realizada de ofício, sem questionamento 
por parte do oficial do RI. 
 45 
Sendo assim, a averbação, obrigatória para uma série de títulos ou 
atos, confere direitos ou restrições em relação aos imóveis, dando aos 
seus proprietários, sejam eles rurais ou urbanos, a publicidade e 
segurança jurídica necessárias a garantia dos direitos reais sobre os 
imóveis, reconhecidos por lei. 
 
2.2.3. Licenciamento Ambiental 
 
O licenciamento ambiental é uma obrigação legal prévia à 
instalação de empreendimento ou atividade potencialmente poluidora ou 
potencialmente degradadora do meio ambiente. 
É um procedimento pelo qual o órgão ambiental autoriza a 
localização, bem como a instalação, ampliação e operação de atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, que, de alguma forma, possam 
causar danos ao meio ambiente. 
O licenciamento ambiental é uma das manifestações do poder de 
polícia do estado, limitando o direito individual em benefício da 
coletividade (SANCHES, 2008). 
De acordo com FINK et. al. (2002), o maior intuito do 
licenciamento ambiental é conciliar o desenvolvimento econômico com 
a preservação ambiental. 
Uma das características é a participação social na tomada de 
decisões, através de audiências públicas (IBAMA, 2012). Outra 
característica é a sua publicidade, entendida como o espaço onde são 
evidenciados e confrontados os interesses da sociedade, e ao mesmo 
tempo, onde se privilegia o exercício da ponderação, da comunicação e 
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da busca da conciliação de modo a prevalecer o consenso e o interesse 
público (MMA, 2012). 
O licenciamento ambiental é um instrumento de gestão da 
Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), instituída pela Lei no 
6.938/81 e regulamentada pelo Decreto no 99.274/90, tendo como 
princípio a conciliação do desenvolvimento econômico com o uso dos 
recursos naturais, assegurando a sustentabilidade dos ecossistemas. 
O licenciamento ambiental é compartilhado pelos órgãos 
estaduais de Meio Ambiente e pelo IBAMA, sendo que o órgão federal 
atua principalmente no licenciamento de grandes projetos de infra-
estrutura, envolvendo impactos em mais de um estado, ou projetos 
envolvendo o setor de Petróleo e Gás na plataforma continental. Ao 
órgão ambiental municipal, compete o licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades de impacto ambiental local, ouvidos os 
órgãos competentes da União, dos Estados e do DF (Art. 6o, CONAMA, 
Resolução no 237/97). 
As principais diretrizes para a execução do licenciamento 
ambiental são as resoluções do CONAMA nos 001/86 e 237/97, e a 
recente Lei Complementar no 140/2011, que discorre sobre a 
competência estadual e federal, tendo como base a localização do 
empreendimento. 
No Cap. III da Lei Complementar no 140/2011, tem-se a 
determinação das ações de cooperação entre a União, os Estados, o DF e 
os Municípios, que devem ser desenvolvidas com os objetivos de 
proteger o meio ambiente, garantindo o equilíbrio do desenvolvimento 
socioeconômico de forma a harmonizar as políticas e ações 
administrativas evitando a sobreposição de atuação dos entes 
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federativos, garantindo assim a uniformidade da política ambiental em 
todo o País, em concordância com o desenvolvimento sustentável, 
harmonizando e integrando todas as políticas governamentais. 
No estado de Santa Catarina, o órgão responsável pelo 
licenciamento ambiental é a FATMA (Fundação do Meio Ambiente), 
atuando de forma a evitar riscos ao equilíbrio dos diversos sistemas 
ecológicos, decorrentes de atividades de extração dos recursos naturais. 
Para a obtenção da Licença Ambiental, que é definida como o 
“ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente estabelece 
as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser 
obedecidas pelo empreendedor” (CONAMA, Resolução no 237/97), são 
necessárias três etapas, as quais são: 
• LAP (Licença Ambiental Prévia) – é a etapa inicial do projeto, 
não autoriza a execução, apenas atesta a viabilidade em 
determinado local; 
• LAI (Licença Ambiental de Instalação) – é expedida para que 
se possa começar as obras, após a LAP ser aprovada, e o projeto 
físico e operacional da obra demonstrar que atende às condições 
e restrições impostas pela LAP; 
• LAO (Licença Ambiental de Operação) – é emitida quando o 
empreendimento estiver de acordo com o projeto apresentado e 
licenciado, no atendimento das condições e restrições 
ambientais pré-estabelecidas nas licenças anteriores. 
 
As atividades do Setor de Base Florestal, tema abordado no 
presente estudo, estão sujeitas ao licenciamento ambiental por tratar-se 
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de uso de recursos naturais, conforme prevê o Anexo I da Resolução no 
237/97 do CONAMA. 
Nas áreas de florestas nativas, a exploração florestal depende de 
licenciamento, realizado pelo órgão competente do SISNAMA, 
mediante aprovação prévia de Plano de Manejo Florestal Sustentável – 
PMFS (Lei no 12.651, Art. 31). 
No caso de plantações de florestas exóticas, como é o caso do 
pinus e do eucalipto, o plantio ou reflorestamento independe de 
autorização prévia, desde que respeitadas as limitações e condições 
estabelecidas na legislação, devendo ser informado ao órgão competente 
para fins de controle de origem. 
 
2.2.4. Área de Preservação Permanente 
 
A sociedade vive hoje o paradigma da sustentabilidade. Vários 
fatores contribuem para o alcance desse objetivo, mas o uso dos 
recursos naturais de forma racional seja, talvez, o primeiro deles. 
O Código Florestal, Lei no 12.651/12, que dispõe sobre a 
proteção da vegetação nativa, tem por objetivo o desenvolvimento 
sustentável. Em seu Art. 3o traz o entendimento dos vários elementos 
que o compõem. Entre eles está a Área de Preservação Permanente 
(APP), sendo definida como a área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 
facilitando o fluxo gênico de fauna e flora, protegendo o solo e 
assegurando o bem-estar das populações humanas. 
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As APPs constituem-se num importante meio de proteção do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico. São delimitadas de acordo com 
o Art. 4o, que considera Área de Preservação Permanente, em zonas 
rurais ou urbanas: 
I. as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito 
regular, com largura mínima de: 
a) 30 m, para cursos d’água com menos que 10 m; 
b) 50 m, para cursos d’água com 10 a 50 m; 
c) 100 m, para cursos d’água com 50 a 200 m; 
d) 200 m, para cursos d’água com 200 a 600 m; 
e) 500 m, para cursos d’água com mais de 600 m. 
II. as áreas no entorno de lagos e lagoas naturais, em faixa com 
largura mínima de: 
a) 100 m, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 
ha de superfície, cuja faixa marginal será de 50 m; 
b) 30 m, em zonas urbanas. 
III. as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes 
de barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa 
definida na licença ambiental do empreendimento; 
IV. as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, com 
raio mínimo de 50 m; 
V. as encostas ou partes destas com declividade superior a 45o, 
equivalente a 100% na linha de maior declive; 
VI. as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 
mangues; 
VII. os manguezais, em toda a sua extensão; 
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VIII. as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do 
relevo, em faixa nunca inferior a 100 m em projeções horizontais; 
IX. no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima 
de 100 m e inclinação média maior que 25o, as áreas delimitadas a 
partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura 
mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida 
pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água 
adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela 
mais próximo da elevação; 
X. as áreas em altitude superior a 1.800 m, qualquer que seja a 
vegetação; 
XI. em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura 
mínima de 50 m, a partir do espaço permanentemente brejoso e 
encharcado (§ 4o – em acumulações naturais ou artificiais de água 
com superfície inferior a 1,0 ha, fica dispensada a reserva da faixa 
de proteção). 
 
O texto original do Código Florestal, Lei no 4.771/65, 
determinava faixas marginais ao longo de cursos d’água com largura 
mínima de 5,0 m. Posteriormente, no ano de 1986, através da Lei no 
7.511, houve uma mudança na largura desta faixa, passando para 30,0 
m. No ano de 1998, a Lei no 9.605, que dispõe sobre as sanções lesivas 
ao meio ambiente, passou a considerar pena passível de sanções 
administrativas a quem, de alguma forma, incidir em crime contra o 
meio ambiente; no presente estudo de caso, exercer algum tipo de 
atividade ou ocupação nas APPs sem autorização prévia do órgão 
ambiental competente. 
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ERBA (2005) descreve que um dos conflitos sociais do campo é 
a localização das sedes de propriedades em locais onde atualmente 
incide a lei de preservação permanente, no que se refere à faixa de 
domínio dos rios. 
De acordo com BITTENCOURT (2010), o censo do IBGE 
aponta 88,35% das propriedades rurais do estado de SC consideradas 
pela legislação como pequenas propriedades, conferindo um aspecto 
característico ao Estado; sendo historicamente atividades econômicas 
implantadas próximas às margens de rios e córregos, tornam-se, 
portanto, ilegais. 
No Setor de Base Florestal, ainda encontram-se plantios ou 
reflorestamentos dentro da faixa que demarca a preservação às margens 
d’água; isto porque, à época em que a legislação determinava 5,0 m 
como o limite a ser respeitado, vários plantios foram realizados dentro 
desta norma. A partir do Decreto no 6.514, de 22 de Julho de 2008, que 
dispõe sobre sanções administrativas ao meio ambiente, esses 
povoamentos ficaram impedidos de sofrerem qualquer tipo de manejo. 
São considerados, hoje, irregulares, e qualquer atividade que devam 
sofrer necessitam de autorização prévia do órgão ambiental, caso 
contrário, seus detentores e/ou executores da operação são passíveis da 
pena prevista na lei, mesmo tendo sido implantados à luz da lei vigente. 
Segundo MACHADO (2004), o cadastro representa um papel 
importante na regularização do uso da terra, trazendo soluções para 
pesquisas ambientais, como os mapas temáticos, que são ferramentas 
fundamentais para a avaliação físico-espacial das alterações existentes. 
Logo, a existência de um cadastro técnico eficiente e atualizado, 
serve de base ao planejamento e tomada de decisões, tanto na ocupação 
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como no uso racional do espaço físico, facilitando a preservação 
ambiental e a exploração coerente dos recursos naturais 
(BITTENCOURT, 1999). 
PAZ, em 2009, salienta que o Brasil ainda precisa percorrer um 
longo caminho até que possa disponibilizar de um CTM completo e 
atualizado. Segundo o mesmo, a cartografia cadastral, principal 
ferramenta para a formação do CTM não está disponível em muitas 
regiões, principalmente em áreas rurais, dificultando a pesquisa e ações 
de preservação do meio ambiente. 
DELLA GIUSTINA (2011) diz que a associação do 
Sensoriamento Remoto com o Sistema de Posicionamento Global (GPS) 
tem comprovada utilidade na coleta de informações, que incorporados 
aos SIGs (Sistemas de Informações Geográficas) atuam como 
ferramenta a orientar as tomadas de decisões que devem favorecer a 
preservação da capacidade de suporte de uma determinada área. 
“O mapa é o produto da fotointerpretação associativa, ao longo 
da qual se estrutura um banco de dados, que disponibiliza as 
informações para vários tipos de atividades humanas, sobretudo, para 
alocação de recursos de planejamento. Este mapa é de essencial 
importância para a definição das estratégias de preservação ambiental, 
medidas mitigadoras de impactos e para alocação de novas atividades 
antrópicas” (KARNAUKHOVA, 2003). 
Conforme prevê o Art. 5o do Código Florestal, na implantação de 
reservatório d’água artificial destinado a geração de energia ou 
abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou 
instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das APPs 
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criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento 
ambiental. 
No Regime de Proteção das APPs, Art. 7o a 9o, a vegetação 
situada no seu interior deve ser mantida pelo proprietário ou possuidor 
da área, sendo obrigatória a promoção da recomposição da vegetação 
caso tenha ocorrido a sua supressão, tendo natureza real e sendo 
transmitida ao sucessor da área. Como descreve RODRIGUES (2003), a 
preservação do meio ambiente passa a ter ligação muito estreita com o 
direito de propriedade, levando em consideração sua função social e 
econômica. 
O Art. 41 do Código Florestal faculta ao Poder Executivo instituir 
programa de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, através 
da adoção de tecnologias com redução de impactos ambientais, como 
forma de promover o desenvolvimento ecologicamente sustentável. 
Entre as várias linhas de ação, merece destaque a dedução das Áreas de 
Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito, da base de 
cálculo do ITR, gerando créditos tributários. 
SCHMITHÜSEN (2005), citado por HOEFLICH (2007), afirma 
que os objetivos das políticas florestais nacionais têm sido mais 
diversificados e globais, levando em conta igualmente a importância da 
produção e da conservação; abordam também uma variedade de 
ecossistemas e a necessidade de se manter a biodiversidade e a 
preservação de áreas florestais, a fim de proteger a natureza e a 
paisagem. Segundo o autor, cada vez mais nas políticas se estipula que é 
necessário estabelecer um equilíbrio entre produção, recreação e 
proteção das florestas, com o objetivo de proteger os solos e as águas e 
conter os efeitos das calamidades naturais. 
 54 
FLOSS (2011), em seu estudo, destacou a importância das 
nascentes para as formações hídricas, revelando-se fundamentais para as 
atividades humanas e para a preservação das espécies da fauna e da 
flora. O aumento da fronteira agrícola, da população, e o crescimento 
urbano-industrial, afetam diretamente essas formações. Assim, conclui 
ele, torna-se essencial a conservação e recomposição desses ambientes, 
mediante restabelecimento de corredores biológicos e de fluxo gênico, 
de fundamental importância para a fauna e flora, quanto para o 
desenvolvimento e o crescimento sustentável. 
O Código Florestal, na sua revisão, em que resultou a Lei no 
12.651/12, traz uma Seção abordando as Áreas Consolidadas em Áreas 
de Preservação Permanente, onde dispõe sobre as diretrizes para as áreas 
rurais consolidadas até 22 de Julho de 2008, data da instituição do 
Decreto no 6.514, que dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente 
Na área rural, a consolidação em áreas de preservação 
permanente tornou-se um tema polêmico, gerando vários embates 
políticos e ambientais durante a revisão da Lei, pois introduz novos 
parâmetros ao Código Florestal, principalmente no que se refere à 
largura a ser recuperada às margens d’água. 
Como estabelece o Art. 1o em seu parágrafo único, os princípios 
do Código Florestal visam o objetivo do desenvolvimento sustentável, e 
para tal, naturalmente, deve haver a preocupação com todos os setores 
da sociedade. 
Para tanto, a legislação adotou o critério de Módulo Fiscal (MF) 
para a recomposição de áreas que estão em situação irregular, no intuito 
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de não engessar a camada rural menos favorecida, em grande parte 
partindo do campo para a cidade há mais de décadas. 
Módulo Fiscal, de acordo com o Estatuto da Terra, é uma unidade 
de medida, expressa em hectares (ha), sendo determinada levando-se em 
conta o tipo de exploração predominante no município, a renda obtida 
com a exploração predominante, outras explorações no município 
expressivas em função da renda ou da área utilizada, e o conceito de 
propriedade familiar. 
Segundo a Lei no 11.326/06, que estabelece as diretrizes para a 
formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar, agricultor 
familiar ou empreendedor familiar rural, é aquele que pratica atividades 
no meio rural e, entre outros requisitos, não detém área maior do que 4,0 
módulos fiscais. 
Para fins de ilustração, no quadro 1 têm-se as margens d’água em 
APPs consolidadas, onde se pode observar as larguras das faixas de 
recomposição em função do tamanho do módulo fiscal. 
 
Quadro 1: Módulo fiscal e largura da recomposição nas áreas consolidadas 
ÁREA CONSOLIDADA MF LARGURA DA RECOMPOSIÇÃO 
Cursos d'água naturais 
até 1 5 m 
1 a 2 8 m 
2 a 4 15 m 
> 4 20 a 100 m 
Nascentes e olhos d'água perenes  15 m 
Entorno de lagos e lagoas naturais 
até 1 5 m 
1 a 2 8 m 
2 a 4 15 m 
> 4 30 m 
Veredas 
até 4 30 m 
> 4 50 m 
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Cabe aqui, mais uma vez, o CTM, independente das posições 
políticas ou ambientais, mas como um instrumento capaz de medir as 
variáveis envolvidas e potencializar os espaços territoriais, tanto do 
ponto de vista econômico, quanto sustentável. 
 
2.2.5. Reserva Legal 
 
A Reserva Legal (RL) é definida pelo Art. 3o do Código Florestal 
Brasileiro, Lei no 12.651/12: 
 
“Área localizada no interior de uma propriedade 
ou posse rural, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos 
naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e 
a reabilitação dos processos ecológicos e 
promover a conservação da biodiversidade, bem 
como o abrigo e a proteção da fauna silvestre e da 
flora nativa.” 
 
A RL é delimitada nos termos do Art. 12, o qual determina que 
todo imóvel rural deva manter cobertura vegetal nativa, sem prejuízo da 
aplicação das normas sobre as APPs, observando os seguintes 
percentuais mínimos em relação à área do imóvel: 
Localizado na Amazônia Legal: 
• 80% no imóvel situado em área de florestas; 
• 35% no imóvel situado em área de cerrado; 
• 20% no imóvel situado em área de campos gerais. 
Localizado nas demais regiões do país: 20%. 
 
Segundo BRAGA (2005), o conceito de RL teve uma evolução 
nas últimas décadas, refletindo-se na própria legislação, em função da 
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rápida degradação do meio ambiente. O primeiro código florestal, 
Decreto no 23.793/34, preocupava-se em garantir uma reserva de 
madeira dentro da propriedade, chamando-a de reserva florestal. Nessa 
área, a floresta nativa poderia ser transformada em floresta homogênea, 
plantada. O código definido em 1965 (Lei no 4.771) não permitia a 
vegetação nativa sendo substituída por floresta plantada e impôs a 
averbação da área na matrícula do imóvel. A Lei no 8.171/91 passou a 
obrigar o proprietário a repor a vegetação nas áreas de RL desmatadas. 
Com a Medida Provisória no 2.166-67 (2001), estabeleceu-se um papel 
nítido de conservação para a RL, mas permitindo o seu uso sob a forma 
de manejo florestal sustentável, devendo haver a reposição com espécies 
nativas e de acordo com orientações do órgão ambiental estadual. 
Assim, conforme SILVA (2008), a legislação brasileira vai 
buscando estabelecer os preceitos e regras fundamentais para a 
utilização da terra de forma a atender os interesses individuais de 
sobrevivência do homem e os interesses coletivos de desenvolvimento 
social. 
Segundo OLIVEIRA & BACHA (2003), no período entre 1996 e 
2001 foram reeditadas 67 vezes as medidas provisórias que alteraram as 
dimensões e a localização da RL. Essas mudanças seguidas mostram 
que não apenas a dimensão da RL foi alterada, mas o modo mesmo 
como a sociedade a avalia. De acordo com os autores, a RL deixa de ser 
uma área a ser conservada para fins de fornecimento de madeira, e passa 
a ser uma área que atenda à conservação da biodiversidade e a outros 
interesses ecológicos. 
A localização da área de RL no imóvel rural leva em 
consideração estudos e critérios como o plano de bacias hidrográficas, o 
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ZEE (Zoneamento Econômico-Ecológico), a formação de corredores 
ecológicos, e as áreas de importância para a conservação da 
biodiversidade e de maior fragilidade ambiental. 
A RL deve ser conservada com cobertura da vegetação nativa 
pelo proprietário do imóvel rural, admitindo-se a exploração econômica 
mediante manejo sustentável, previamente aprovado pelo órgão 
competente do SISNAMA, sendo que, na pequena propriedade deverão 
ser estabelecidos procedimentos simplificados para elaboração, análise e 
aprovação dos planos de manejo. 
O licenciamento ambiental, ou autorização no meio rural, para 
qualquer fim, só é emitido após a devida averbação da RL. Como 
descreve ANTUNES (2005), a RL é um pré-requisito para a exploração 
da floresta ou outra forma de vegetação nativa existente no imóvel rural; 
o seu titular deve averbá-la com antecedência junto à matrícula do 
imóvel no RI, antes que qualquer supressão. 
As atividades nas áreas de RL sem autorização prévia do órgão 
ambiental competente constituem infrações contra o meio ambiente. 
Impedir ou dificultar a regeneração natural, destruir, desmatar, danificar 
ou explorar florestas ou demais formas de vegetação nativa, constituem 
crimes passíveis de multa ou outros tipos de sanções. Ademais, constitui 
infração administrativa deixar de averbar a Reserva Legal, sob 
penalidade de advertência e multa diária por hectare ou fração da área de 
RL (Decreto no 6.514/08, Art. 55). 
A RL traz vários aspectos positivos, como o uso sustentável dos 
recursos naturais através do manejo florestal, a geração de produtos 
madeireiros e não-madeireiros, a conservação da biodiversidade (refúgio 
de fauna e flora) e a reabilitação de processos ecológicos necessários ao 
 59 
equilíbrio ambiental. A RL também é uma área de interesse ambiental 
não tributável considerada para fins de isenção de ITR. Os imóveis que 
possuem área de RL terão isenção do ITR sobre essas áreas. 
De acordo com BUAINAIN & BATALHA (2007), o setor 
florestal brasileiro possui enorme potencial, devido a fatores como clima 
e solo, e a Silvicultura altamente desenvolvida. Entretanto, há 
obstáculos associados às questões ambientais. Setores do governo e 
organizações não-governamentais ambientalistas, nas calorosas defesas 
dos seus interesses, em particular as APPs e as RLs, acabam por 
reprimir e até desestimular as ações que visam o manejo de florestas 
nativas e o plantio de florestas. 
ROSOT et. al., em trabalho de monitoramento da Reserva 
Florestal da EMBRAPA/EPAGRI de Caçador (SC), em prospecção 
visando retratar a condição socioeconômica e a percepção das 
comunidades vizinhas à reserva constatou que as propriedades limítrofes 
são principalmente de dois tipos: as grandes empresas madeireiras que 
possuem os 20% de RL, e os pequenos e médios agricultores, que não 
possuem RL averbada. 
FASIABEN (2010), em seu estudo, relata que em imóveis rurais 
já inseridos no processo produtivo, há uma generalizada resistência à 
manutenção da RL e à sua recuperação. Isto em decorrência de seus 
impactos na estrutura produtiva agropecuária, especialmente nas 
unidades da federação com uso intensivo do solo. A razão do não 
cumprimento da lei estaria no impacto monetário (negativo) que a RL 
representaria aos produtores, equivalente ao custo de oportunidade do 
uso da terra. Ainda segundo o autor, embora a utilização da RL sob 
manejo sustentável esteja prevista na legislação, na prática ela é vista 
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como área indisponível na propriedade, existindo muita desinformação a 
respeito da legislação entre os produtores e mesmo entre os técnicos que 
os assistem; admitindo-se também, além da resistência dos produtores 
no cumprimento da lei, a falta de presença do Estado, que tem se 
mostrado incapaz de aplicar instrumentos de monitoramento e 
fiscalização. 
Nesse sentido, o CTM pode suprir a lacuna existente entre a 
teoria e a prática, servindo de embasamento a ações que visem o 
desenvolvimento sustentável. 
 
2.2.6. Manejo Florestal 
 
Ao longo da história da ciência florestal, de acordo com ROSOT 
(2007), tem-se aplicado muitas definições para manejo florestal. Em 
1958 a Sociedade Norte Americana de Engenheiros Florestais definiu 
como “a aplicação de métodos comerciais e princípios técnicos 
florestais na operação de uma propriedade florestal”; a partir da 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Rio’92), acrescentou-se o termo sustentável à palavra 
manejo, com a “administração da floresta para a obtenção de benefícios 
econômicos e sociais, devendo-se respeitar os mecanismos de 
sustentação do ecossistema”; e através do Decreto no 2.788/98, surge 
formalmente a definição de “manejo florestal sustentável de uso 
múltiplo”, o qual coincide com o conceito definido no atual código 
florestal. 
Segundo o Código Florestal Brasileiro, por meio do Inc. VII do 
Art. 3o (Lei no 12.651/12), “manejo sustentável é a administração da 
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vegetação natural para a obtenção de benefícios econômicos, sociais e 
ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do 
ecossistema objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou 
alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, 
de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de 
outros bens e serviços”. 
O manejo envolve o conhecimento dos aspectos ambientais e da 
diversidade biológica e suas interações, visando reduzir os possíveis 
impactos negativos e potencializar os impactos positivos da sua 
atividade. Segundo SILVA (1996), o termo “manejo florestal 
sustentável” é definido como a “administração de floresta para a 
obtenção de benefícios econômicos e sociais, respeitando-se os 
mecanismos de sustentação do Ecossistema”, deixando claro que para 
ser sustentável, o manejo deve ser economicamente viável, 
ecologicamente correto e socialmente justo. 
O “triângulo da sustentabilidade” foi utilizado para avaliar o 
desempenho do manejo florestal, com cada um dos lados do triângulo 
representando um dos princípios de sustentabilidade, e seu comprimento 
refletindo o respectivo percentual de atingimento dos objetivos, onde o 
mais importante é o alcance de um equilíbrio, pois a maximização em 
um dos lados pode dificultar o cumprimento dos outros (ROSOT, 2007). 
Ainda de acordo com o Código Florestal, o manejo florestal 
sustentável, incluindo a extração de produtos florestais não madeireiros, 
é considerado uma atividade eventual ou de baixo impacto ambiental, 
desde que não haja a descaracterização da cobertura vegetal nativa 
existente, nem o prejuízo da função ambiental da área. A coleta de 
produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e 
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sementes é livre, se observados o período e as técnicas apropriadas, os 
volumes fixados em regulamentos específicos, e assegurada a 
sobrevivência de indivíduos e da espécie coletada. A exploração de 
florestas nativas e formações sucessoras, tanto de domínio público 
quanto privado, depende de autorização prévia de Plano de Manejo 
Florestal Sustentável (PMFS), mediante licenciamento do órgão 
competente do SISNAMA. Executar manejo florestal sem autorização 
prévia do órgão ambiental competente constitui infração contra a flora 
(Art. 51-A – Decreto no 6.514/08), passível de multa por ha ou fração. 
De acordo com ARAUJO (2002), o manejo florestal pode trazer 
vários benefícios, dos quais ele destaca: 
a. redução das taxas de desmatamento; 
b. geração de postos de trabalho; 
c. redução de taxas de emigração rural; 
d. diversidade e elevação da renda no meio rural; 
e. alcance de mercados exigentes (produtos florestais certificados 
com “selo verde”); 
f. manutenção dos serviços ambientais da floresta (equilíbrio 
climático e hídrico, conservação da biodiversidade e proteção 
ao solo); 
g. legitimação da indústria de base florestal. 
 
As florestas nativas, segundo MATTOS & JUVENAL (2002), 
podem se constituir numa importante fonte de geração de renda e 
empregos, se exploradas com a execução de manejo florestal 
sustentável, garantindo o aumento da produção de madeira ao mesmo 
tempo em que protege a floresta de desmatamentos e ocupações 
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desordenadas. Essa atividade deve ser desenvolvida em florestas nativas 
e não-homogêneas, implicando a realização de uma exploração 
planejada, com a colheita de espécies previamente selecionadas. 
Conforme ROSOT (2007), o manejo florestal necessita de 
planejamento, pois intervenções eventuais na floresta, de forma isolada 
e sem planejamento no tempo e no espaço caracterizam apenas o 
aproveitamento puro e simples de seus produtos, e não manejo. Este 
consiste, necessariamente, na conservação e melhoria da floresta, e deve 
prever ações de recuperação, restauração, manutenção e regulação. 
Conforme VERÍSSIMO et. al. (1999), as principais iniciativas 
para promover o uso sustentável dos recursos florestais são: 
a. financiamento de projetos em regiões ocupadas; 
b. apoio a projetos que fomentem os benefícios financeiros para os 
proprietários que mantém floresta (compensação pelo carbono e 
certificação florestal); 
c. apoio à difusão de práticas e técnicas de manejo florestal e 
reflorestamento; 
d. apoio à difusão de práticas e técnicas que substituam o uso do 
fogo; 
e. apoio à iniciativas governamentais de monitoramento e 
fiscalização da atividade madeireira e desmatamento; 
f. apoio à iniciativas com o objetivo de regularizar a posse da 
terra. 
 
No Brasil, existem vários órgãos que oferecem linhas de créditos 
para investimentos em atividades de manejo florestal, tendo como 
premissa o reconhecimento de grande parte da sociedade quanto ao 
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papel das florestas no fornecimento de serviços ecossistêmicos (Serviço 
Florestal Brasileiro – SFB, 2013). Assim, agentes que compõem o 
Sistema Nacional de Crédito Rural, como o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Programa Nacional 
da Agricultura Familiar (PRONAF) e Fundos Constitucionais de 
Financiamento, dispõem de investimentos em projetos que beneficiam 
de produtores rurais a empresas e prestadores de serviços, pessoas 
físicas ou jurídicas, visando estimular e apoiar atividades econômicas 
que conciliem a conservação da floresta com atividades produtivas. 
Os produtos oriundos das florestas nativas possuem dificuldade 
de inserção no mercado, devido, em grande parte, aos problemas 
ambientais decorrentes da exploração predatória da Floresta Amazônica, 
colocando em xeque esta atividade e prejudicando as empresas que 
trabalham de acordo com padrões legais. Dessa forma, a certificação 
florestal associada ao manejo florestal sustentado tornam-se um 
importante aliado à exploração de florestas nativas. No caso de produtos 
oriundos de floretas plantadas, o contexto é diferente. O setor 
beneficiou-se de plantações realizadas nos anos 1970, através de 
incentivos fiscais e com constante evolução tecnológica, tendo uma 
produtividade e qualidade crescentes, e conseqüentemente, uma maior 
aceitação dos produtos no mercado (BRASIL, 2007). 
A expressão “certificação florestal”, diz respeito à certificação 
das boas práticas de manejo florestal (AHRENS, 2011), aplicando-se 
tanto para florestas plantadas como para florestas nativas. 
A certificação florestal é um processo voluntário, realizado por 
uma organização independente, que avalia o empreendimento florestal 
quanto aos procedimentos ambientais, sociais e econômicos, segundo 
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critérios e princípios pré-estabelecidos (Asssociação Brasileira de 
Produtores de Florestas Plantadas – ABRAF, 2013). Pode ser obtida 
para o manejo florestal, garantindo a qualidade dos trabalhos da floresta, 
ou para a cadeia de custódia, garantindo o acompanhamento da matéria 
prima, do início da produção ao consumidor final. 
Existem, atualmente, mais de um sistema de certificação florestal 
operando no mundo, destacando-se no Brasil, principalmente, o FSC 
(Forest Stewardship Council – Conselho de Manejo Florestal) e o 
CERFLOR (Programa Brasileiro de Certificação Florestal). 
De maneira geral, a certificação florestal atesta, de forma 
independente e confiável, que a origem da madeira ou produto de 
origem vegetal, provém de processo ambientalmente adequado, 
socialmente benéfico e economicamente viável, atendendo às normas e 
leis vigentes, e aos acordos internacionais. 
O Brasil reúne excelentes condições na indústria de base florestal. 
No caso das florestas plantadas, desenvolveu tecnologias de 
melhoramento genético e manejo florestal que colocam o país entre os 
produtores de menor custo e maior produtividade. Além disso, o setor 
passou a ser pautado por questões de natureza ambiental e pelo conceito 
de desenvolvimento sustentável. Os setores mais organizados da 
indústria de madeira (celulose e papel, siderurgia e painéis de madeira) 
verticalizaram-se para garantir o suprimento de matéria-prima, sendo 
dessa forma, relativamente pouco afetados pela falta de uma política 
florestal. Cresceram a taxas mais modestas que outros setores da 
economia, mas a garantia de suprimento e a crescente produtividade 
florestal compensaram a falta de apoio (BRASIL, 2007). 
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2.2.7. Lei 10.267/2001 
 
Em 28 de Agosto de 2001 foi promulgada a Lei no 10.267, 
regulamentada pelo Decreto no 4.449/02, comumente denominada Lei 
do Sistema Público de Registro de Terras. 
A Lei no 10.267 passa a exigir a obtenção dos perímetros dos 
imóveis a partir das coordenadas dos vértices definidores dos limites, 
georreferenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro (SGB), com precisão 
posicional definida por norma do INCRA, e acompanhada de memorial 
descritivo realizado por profissional habilitado, com a devida Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART). A referida Lei representou um 
marco histórico para a regularização fundiária do Brasil, e 
conseqüentemente, um passo importante para a consolidação do sistema 
cadastral rural brasileiro. 
LOCH & ERBA (2007) afirmam que são estabelecidas medidas 
importantes relacionadas à identificação dos imóveis rurais, reafirmando 
a necessidade de dar suporte geodésico aos polígonos que correspondem 
às parcelas, exigindo-se que os documentos cartográficos sejam 
elaborados por profissionais habilitados e que estes possam responder 
judicialmente por eventuais falhas ocorridas nos procedimentos 
técnicos. 
Conforme SOUZA & SCHAAL (2004), ao estabelecer que a 
identificação dos imóveis rurais deva ser feito através de coordenadas 
georreferenciadas ao SGB, a Lei no 10.267 procura garantir a unicidade 
das informações espaciais de cada imóvel, evitando-se problemas de 
superposição de áreas. Obviamente, como bem observado por 
PIOVESAN et. al. (2004), uma descrição da localização livre de 
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superposições será proporcionada desde que sejam atendidas as 
exigências de precisão, definidas na regulamentação da lei. 
BRITO (2005) entende que o limite do imóvel estará garantido 
como único a ocupar uma determinada posição na superfície terrestre, 
visto que cada vértice que define o seu limite é ocupado por apenas um 
par de coordenadas. 
A Lei no 10.267 estabelece o intercâmbio de informações entre o 
Registro de Imóveis e o INCRA, responsável pelo cadastro rural no 
Brasil, determinando uma comunicação mensal entre esses órgãos, com 
o cruzamento de informações, sempre que houver uma mudança na 
titularidade, parcelamento, desmembramento ou remembramento, 
retificação de área, reserva legal ou particular do patrimônio natural e 
outras limitações e restrições de caráter ambiental, envolvendo os 
imóveis rurais particulares e públicos. O RI deve fornecer ao INCRA as 
modificações ocorridas nas matrículas imobiliárias, enquanto o INCRA 
deve encaminhar ao Registro de Imóveis os códigos dos imóveis rurais 
para serem averbados nas respectivas matrículas. 
De acordo com VETTORAZZI (2012), a função desempenhada 
pelo RI e pelo INCRA são complementares; enquanto o cadastro é 
responsável pela descrição física do imóvel, dependendo das 
informações sobre quais são os seus limites legais, o Registro de 
Imóveis é responsável por sua situação legal, necessitando identificar 
inequivocamente o imóvel, a fim de proporcionar fé pública à matrícula. 
De acordo com BRITO (2005), o estabelecimento de mecanismos 
que possibilitem a integração entre o cadastro e o registro de imóveis 
permite que os dados contidos na matrícula sejam as fiéis representações 
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encontradas nos limites dos imóveis rurais, de tal maneira que os limites 
legais sejam respaldados pelos limites geométricos. 
A Lei no 10.267/01 inclui o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais 
(CNIR), criado pela Lei no5.868/72, com base comum de informações, 
sendo gerenciada pelo INCRA conjuntamente com a Secretaria da 
Receita Federal (SRF), produzida e compartilhada pelas diversas 
instituições públicas, federais e estaduais, produtoras e usuárias de 
informações sobre o meio rural brasileiro. 
Essa base comum do CNIR deve adotar um código único, a ser 
estabelecido em ato conjunto do INCRA e da SRF, de forma que possa 
permitir a identificação e o compartilhamento das informações entre 
todas as instituições participantes. 
A identificação do imóvel rural passa a ser feita com a indicação 
do código do imóvel, a denominação de suas características, 
confrontações, localização e área, bem como os dados constantes do 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR. 
Um benefício que se pode obter, a partir do gerenciamento 
compartilhado das informações cadastrais entre a SRF e o INCRA, é o 
lançamento do crédito tributário do ITR de forma mais justa e eficaz, 
tendo em vista o uso de memoriais descritivos dos imóveis com 
georreferenciamento e precisão posicional como meio de prova 
incontestável. 
Segundo CARNEIRO et. al. (2012), a Lei no 10.267/01 foi 
determinante em caracterizar o CNIR como uma base cadastral 
multifinalitária, porém, para que realmente seja multifinalitário, é 
necessário o gerenciamento coordenado entre as entidades responsáveis 
pelo controle e administração do território rural brasileiro. 
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BRANDÃO & SANTOS FILHO (2008) destacam que algumas 
questões relacionadas à unidade territorial básica precisam ser 
resolvidas. Para eles, o CNIR define o imóvel rural como a unidade 
básica, no entanto para o INCRA e para a SRF o conceito de imóvel 
rural não é o mesmo. Outro ponto destacado pelos autores é o fato da 
referida Lei prever a produção e o compartilhamento do CNIR pelas 
diversas instituições atuantes no meio rural; isso só é possível, no 
entendimento dos autores, caso as informações do CNIR satisfaçam as 
necessidades dessas instituições. 
Todos os trabalhos georreferenciados pelo INCRA, após a 
certificação, devem ser levados ao registro imobiliário para a retificação 
da descrição do imóvel existente na matricula, uma a uma. Porém, o 
INCRA não tem inserido essas parcelas no seu sistema, limitando-se a 
incluir apenas o perímetro externo, pois, de acordo com CARNEIRO et. 
al. (2012), para aquela autarquia o imóvel ainda é interpretado conforme 
o Estatuto da Terra. 
A Lei no 10.261/01 estabelece também que os proprietários, 
titulares de domínio útil ou possuidores do título, ficam obrigados a 
atualizar a declaração de cadastro sempre que houver alteração nos 
imóveis rurais, seja em relação à área, à titularidade, ou em casos de 
preservação, conservação e proteção de recursos naturais. 
A revisão geral dos cadastros de imóveis, para fins de 
recadastramento e aprimoramento do Sistema de Tributação da Terra 
(STT) e do SNCR, que deveriam ser atualizados, no mínimo, de cinco 
em cinco anos, a partir da Lei no 10.267, passa a ficar a critério do Poder 
Executivo. Conforme observa BRITO (2005), a atualização cadastral é 
de vital importância para a confiabilidade dos dados contidos no 
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cadastro, refletindo a realidade existente; porém, passando pela 
necessidade do Poder Executivo, é possível que as informações 
cadastrais fiquem sem credibilidade, caso não haja uma revisão com 
certa freqüência. 
A Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais 
do INCRA, atualmente em sua 3a edição, de Setembro de 2013, tem 
como objetivo geral estabelecer os preceitos técnicos aplicáveis aos 
serviços de agrimensura relacionados às atividades fundiárias, e visa, 
especificamente, à padronização dos trabalhos de agrimensura no meio 
rural, a garantia da confiabilidade na geometria descritiva dos imóveis 
rurais, e a definição dos padrões técnicos aos profissionais de 
agrimensura que atuam na área de georreferenciamento de imóveis 
rurais, para fins de certificação junto ao INCRA. Estabelece também, 
através da Portaria INCRA no 954, de Novembro de 2002, que o 
indicador da precisão posicional a ser atingida em cada par de 
coordenadas, relativas a cada vértice definidor do limite do imóvel rural, 
não deve ultrapassar o valor de 0,50 m. A descrição do perímetro do 
imóvel deve estar vinculado ao Sistema de Referência Geocêntrico para 
as Américas, ano de realização 2000 – SIRGAS2000. 
Como já mencionado, o cadastro rural no Brasil é organizado 
pelo INCRA, enquanto o cadastro urbano é de competência dos 
municípios, sendo de abrangência local. De acordo com GALDINO 
(2006), no Brasil, algumas universidades e instituições é quem mais tem 
se empenhado em estudos e experiências para que a interconexão entre o 
cadastro e o registro de imóveis seja mais eficiente, insistindo para a 
criação de uma lei para os imóveis urbanos, semelhante à Lei no 10.267. 
Juntas, segundo ele, essas leis seriam orientadoras de novos paradigmas 
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de um sistema cadastral eficiente e adequado para o Brasil, tanto do 
ponto de vista metrológico quanto registral. 
Não obstante, a Portaria Ministerial no 511, de 08 de Dezembro 
de 2009, que traça diretrizes para a criação e atualização do Cadastro 
Territorial Multifinalitário (CTM) no municípios brasileiros, traz um 
grande avanço ao determinar que os dados cartográficos sigam os 
padrões estabelecidos pela Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais 
(INDE) e às normas estabelecidas pelo Decreto no 6.666/08, definindo 
também a parcela na ordem de preferência dos atributos a serem 
cadastrados nos limites territorias e a interligação do cadastro com o RI. 
Assim, espera-se que a Lei no 10.267, servindo como parâmetro, 
possa acelerar a implementação de uma norma para o cadastro urbano, 
ensejando a formação de um cadastro territorial nacional, de caráter 
único e multifinalitário. 
 
2.3. A ESPÉCIE EXÓTICA PINUS 
 
O gênero Pinus, com mais de 100 espécies com potencial para ser 
explorado, vem sendo plantado no Brasil há mais de um século, tendo 
sido introduzido por imigrantes europeus, principalmente para fins 
ornamentais e madeireiros. Desde então, houve vários experimentos e 
tentativas com fins silviculturais, a maioria sem sucesso, em decorrência 
de diferenças climáticas e da não adaptação das espécies. Somente no 
ano de 1948, através do Serviço Florestal do Estado de São Paulo, foram 
introduzidas para ensaios as espécies americanas conhecidas nas origens 
como “pinheiros amarelos”. Dentre as espécies testadas, P. elliottii e P. 
taeda se destacaram pelo rápido crescimento, facilidade nos tratos 
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culturais e reprodução intensa no Sul e Sudeste do Brasil. Os vários 
experimentos realizados tiveram importância para traçar um perfil das 
características de desenvolvimento das várias espécies e viabilizar 
plantios comerciais nos mais variados sítios ecológicos do país 
(SHIMIZU, 2013). 
A partir da década de 1960, o pinus começou a ser cultivado em 
escala comercial, principalmente nas regiões Sul e Sudeste do país. A 
sua madeira apresenta larga utilização, principalmente nas indústrias de 
madeira, serrados, laminados, chapas, resinas, e de celulose e papel. As 
plantações de pinus foram as principais fontes de matéria-prima para o 
desenvolvimento da indústria florestal nas décadas de 1970 e 1980, 
atendendo um mercado bastante diversificado. O uso das florestas 
plantadas de pinus permitiram a substituição de madeira antes 
proveniente da exploração de florestas de Araucária (Pinheiro-
brasileiro), tornando-se um importante aliado dos ecossistemas florestais 
nativos, suprindo o mercado de madeira e, assim, contribuindo para a 
redução do corte de florestas naturais (AGUIAR et. al., 20111). 
Conforme SHIMIZU & MEDRADO (2005), a sua rusticidade e 
tolerância possibilitam o plantio em solos marginais à agricultura, 
permitindo não só agregar valor ao agronegócio com a produção 
adicional de madeira, mas também formar uma cobertura protetora do 
solo, a qual favorece a reconstituição de um ambiente propício à 
recomposição natural da vegetação nativa em ambientes degradados. 
De acordo com WALTER (2012), espécies de rápido 
crescimento, como é o caso do pinus, e também do eucalipto, 
constituem um importante componente do ciclo de carbono global, pois 
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possuem grande capacidade de remover CO2 da atmosfera e estocar 
carbono em um intervalo de tempo menor. 
Para JUVENAL & MATTOS (2002), os investimentos no plantio 
de florestas nas décadas de 1970 e 1980 tiveram vários resultados 
positivos, podendo-se destacar: 
a. controle de pragas e doenças; 
b. definição e diversificação de material genético; 
c. elevação da produtividade; 
d. redução dos custos de implantação; 
e. adoção de práticas silviculturais ambientalmente corretas; 
f. incorporação da variável “impacto social” nos projetos, 
contribuindo para o desenvolvimento regional; 
g. disseminação da importância do bom manejo florestal; 
h. criação de diversas pequenas e médias empresas especializadas 
em atividades de silvicultura e de exploração de madeira; 
i. acúmulo de áreas de preservação de florestas nativas (APP e 
RL); e 
j. banco genético bastante completo das espécies de Eucalyptus e 
Pinus existentes no mundo, inclusive, com material já extinto 
em suas áreas de origem. 
 
O Pinus taeda é a mais importante espécie de pinus plantada 
comercialmente no sul e sudeste dos Estados Unidos. No Brasil, é a 
espécie de pinus mais plantada, principalmente no planalto da região 
Sul. Atualmente, existem disponíveis no mercado sementes 
geneticamente melhoradas, permitindo a formação de povoamentos 
comerciais de maior produtividade e melhor qualidade da madeira. É 
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uma espécie que possui bom desenvolvimento no planalto das regiões 
Sul e Sudeste, nas partes serranas do RS, SC e PR, bem como no sul dos 
estados de SP e MG, em solos bem drenados e onde não haja deficiência 
hídrica (AGUIAR et. al., 20112). 
O Pinus elliottii, principalmente a variedade elliottii, é mais 
plantado na região Sul e Sudeste do Brasil, mas em menor escala que o 
P. taeda, por não ser utilizado pelas indústrias de celulose e papel. 
Possui um incremento menor que este, porém, seu crescimento é melhor 
em regiões de baixa altitude, como por exemplo, a planície costeira da 
região Sul (AGUIAR et. al., 20113). 
 
2.4. SISTEMA DE POSICIONAMENTO GLOBAL (GPS) 
 
A utilização de satélites para o posicionamento geodésico, 
segundo BERNARDI & LANDIM (2002), começou em 1957, com o 
lançamento do satélite russo Sputinik. Em 1958 foi lançado o satélite 
norte-americano Vanguard, dando início ao desenvolvimento do sistema 
Navstar (Navigation satellite with Timing and Ranging). Em 1967, o 
sistema Navy Navigation Satellite System (NNSS) teve seu uso civil 
liberado. O Global Positioning System (GPS) teve o seu 
desenvolvimento iniciado em 1973, projetado pelo Departamento de 
Defesa dos Estados Unidos da América, com o objetivo de oferecer a 
posição instantânea, a velocidade e o horário de um ponto qualquer 
sobre a superfície terrestre ou bem próxima a ela num referencial 
tridimensional (LETHAM, 1996, citado por BERNARDI & LANDIM, 
2002).  
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Existem vários sistemas de navegação por satélites, o Global 
Navigation Satellite System – GNSS, abrange os principais sistemas: o 
sistema GPS (norte-americano); o GLONASS (Global Navigation 
Satellite System) – russo, desenvolvido ainda na antiga União Soviética 
na década de 1970 e de origem militar; e mais recentemente o Galileo – 
europeu, projetado para ser um sistema aberto com controle civil, ainda 
em fases de desenvolvimento. 
De acordo com ANGULO FILHO (2001), o princípio básico de 
funcionamento do sistema GPS consiste na transmissão de sinais 
eletrônicos pelos satélites e na captação desses sinais por receptores, de 
tal maneira que o intervalo de tempo decorrido no percurso possa ser 
determinado. 
Conforme MONICO (2000), em razão de sua alta exatidão e do 
grande desenvolvimento da tecnologia envolvida nos receptores GPS, 
surgiram usuários dos mais variados segmentos da comunidade civil, 
tais como navegação, posicionamento geodésico e agricultura. 
Conhecendo-se as coordenadas dos satélites em um sistema de 
referência adequado, é possível calcular as coordenadas da antena do 
usuário no mesmo sistema de referência dos satélites. 
De acordo com CASTRO (2002), o posicionamento geodésico 
utilizando o GPS fornece as coordenadas cartesianas (X, Y, Z) de pontos 
sobre a superfície terrestre; por meio de modelos matemáticos e 
parâmetros do modelo terrestre envolvido pode-se transformá-las em 
coordenadas geodésicas – latitude (φ), longitude (λ) e altura geométrica 
(h). 
O sistema GPS é estruturado em três segmentos: espacial, de 
controle e de usuários. 
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O segmento espacial tem como função principal a geração e 
transmissão dos sinais do Sistema de Posicionamento Global. É 
composto por uma constelação de 24 satélites distribuídos em 6 planos 
orbitais distintos com inclinação de 55o em relação ao equador e um 
período de 12 horas siderais. Esta configuração permite que em qualquer 
ponto da superfície terrestre haverá um mínimo de 4 satélites acima do 
horizonte durante 24 horas por dia (ANGULO FILHO, 2001). 
O segmento de controle é responsável pela operação do Sistema 
de Posicionamento Global, consistindo de 11 estações de 
monitoramento e 1 estação principal de controle, localizada na Base da 
Força Aérea Norte-Americana em Colorado Springs (FEDERAL 
AVIATION ADMINISTRATION, 2013). 
O segmento dos usuários constitui-se por tudo que se relaciona 
com a comunidade usuária do sistema, como receptores e programas, 
estando associado às aplicações do sistema, dividindo-se nas classes 
civil e militar (MONICO, 2000). 
Segundo SCAPINI et. al. (2004), de acordo com as aplicações a 
que se destinam, os receptores GPS podem ser classificados em 
receptores de navegação, para o posicionamento em tempo real, e 
aqueles voltados para aplicações estáticas. 
VETORAZZI et. al. (1994) cita o potencial do GPS para 
aplicação nas atividades agrárias, tanto na área agrícola quanto florestal. 
GERLACH (1989), em estudo do desempenho do GPS em áreas 
com e sem cobertura florestal, relatou a obtenção de resultados mais 
precisos em área sem cobertura, detectando redução na eficiência do 
receptor em virtude da obstrução pelo relevo e objetos na paisagem, 
como troncos, galhos e folhagens. De acordo com COELHO (2003), 
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alguns fatores influenciam o desempenho do sistema GPS, podendo 
limitar o seu uso, como a geometria da constelação de satélites, 
quantificado pela Diluição da Precisão (DOP), em que, de uma maneira 
geral, a exatidão obtida será tanto pior quanto maior for o valor do DOP 
no instante da determinação; as influências da ionosfera e da troposfera; 
e o multicaminhamento, resultado da reflexão indesejada do sinal por 
obstáculos próximos à antena receptora. 
O multicaminhamento, de acordo com TÁVORA et. al. – 2010, é 
o erro causado pela recepção de mais de um sinal proveniente da mesma 
fonte, não sendo facilmente detectável, pois depende da zona de 
recepção do sinal; esses sinais são rebatidos pelos obstáculos e sofrem 
reflexão além do retardo do tempo, modificando a informação a ser 
processada pelos softwares. 
A cobertura vegetal das florestas pode atenuar os sinais dos 
satélites GPS, de acordo com EVANS et. al. (1992), degradando a 
capacidade de fixação da posição pelos receptores. 
 
2.5. SENSORES REMOTOS – GEOEYE 
 
Segundo MENESES & ALMEIDA (2012), Sensoriamento 
Remoto é uma técnica de obtenção de imagens dos objetos da superfície 
terrestre sem que haja um contato físico de qualquer espécie entre o 
sensor e o objeto. Pode ser definido também, de uma maneira mais 
científica, como uma ciência que visa o desenvolvimento da obtenção de 
imagens da superfície terrestre por meio da detecção e medição 
quantitativa das respostas das interações da radiação eletromagnética 
com os materiais terrestres. 
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Conforme ANTUNES (2013), o Sensoriamento Remoto 
relaciona-se à ausência de contato físico entre o sensor (câmara 
fotográfica, satélite) e o alvo (objeto); assim, pode incluir o estudo das 
técnicas de aerofotogrametria e fotointerpretação, uma vez que 
fotografias aéreas são remotamente captadas. 
De acordo com LOCH (2000), os produtos do Sensoriamento 
Remoto tem emergido como uma poderosa ferramenta para o 
fornecimento de informações espaciais sobre os recursos naturais, 
possibilitando a oportunidade de se comparar o que havia no passado 
com a realidade existente no presente. 
Segundo LOCH, 1990, a tecnologia de Sensoriamento Remoto 
Orbital é uma importante ferramenta para suprir o problema do 
mapeamento em curtos intervalos de tempo, devido a sua característica 
de repetitividade, auxiliando na atualização do cadastro. 
LULLA & MAUSEL (1983), citado por GOMES PEDREIRA 
(1998), descreve três vantagens distintas do Sensoriamento Remoto para 
estudos ambientais: a interferência do observador é impedida devido a 
grande distância entre o sensor e o objeto; medições regionais e globais 
podem ser feitas repetidamente; e a ampla variedade de faixas espectrais 
e sensores disponíveis para o fornecimento dos dados. 
Atualmente, há uma variedade de sensores com diferentes 
características disponíveis no mercado, devendo-se optar pelo produto 
de acordo com a finalidade desejada. 
Algumas características dos sensores (IBGE – 2001): 
• resolução espacial: é a capacidade de distinguir os objetos na 
superfície terrestre, estando relacionada com a escala do 
trabalho; 
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• resolução espectral: é o número de bandas espectrais, cujo 
conhecimento sobre o comportamento espectral do alvo auxilia 
na combinação da banda para a sua discriminação; 
• resolução temporal: é a freqüência com que o sensor imageia 
uma determinada área. 
 
Um dos satélites comerciais existentes atualmente, o satélite 
GeoEye-1, cuja imagem foi utilizada no estudo, de propriedade da 
empresa GeoEye, sediada em Dulles na Virginia, Estados Unidos da 
América, foi lançado em Setembro de 2008. 
Os valores de resolução geométrica são considerados para 
imageamento da Terra no nadir, para uso exclusivo do Governo Norte-
Americano, e qualquer outro Governo Estrangeiro com autorização do 
Governo Norte-Americano. As imagens vendidas para os clientes 
comerciais são reamostradas a 0,50 m. A licença de operação da 
GeoEye outorgada pela NOAA não permite a venda comercial de 
imagens de satélite com resolução maior do que 0,50 m 
(http://www.engesat.com.br/index.php?system=news&news_id=737&ac
tion=read). 
As especificações do satélite GeoEye são mostradas no quadro 2. 
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Quadro 2: Especificações do satélite GeoEye-1 
Lançamento set/08 
Modos de Imageamento 
Simultaneamente pancromático e 
multiespectral (PSM) 
Somente Pancromático 
Somente Multiespectral 
Resolução geométrica 
0.41 m no modo pancromático (nominal 
no Nadir) 
1.65 m no modo multiespectral 
(nominal no Nadir) 
Precisão de localização 
Estereoscopia: 2 m de erro circular 
Estereoscopia : 3 m de erro linear 
Monoscopia: 2.5 m de erro circular 
Em  90%  dos pontos, erro circular na 
horizontal, e em  90% dos pontos, erro 
linear na vertical, sem pontos de 
controle em campo 
Faixa de imageamento  e áreas imageadas 
Faixa nominal de imageamento de 15.2 
km de largura no Nadir 
Cena individual: 225 km2 (15x15 km) 
Para grandes áreas contínuas, 15.000 
km2 (300x50 km) 
 Áreas contíguas de 1°, 10.000 km2 
(100x100 km) 
 Áreas contíguas em estereoscopia, 
6,270 km2 (224x28 km) 
(Assumindo que seja no modo 
Pancromático em imageamento na 
maior velocidade) 
Ângulo de Visada Capaz de imagear em qualquer direção 
Capacidade de revisita com órbita de 684 
km de altitude (e alvo de interesse a 40° 
de latitude) 
Resolução no 
modo PAN 
resultante 
ângulo de 
visada 
(Graus) 
Media de 
dias para 
revisita 
0.42 10 8.3 
0.50 28 2.8 
0.59 35 2.1 
Capacidade de Imageamento diário em 
Monoscopia 
Até 700,000 km 2 por dia no modo 
Pancromático, ou 350,000 km2 por dia 
no modo PSM  
Fonte: Engesat Imagens de Satélite (www.engesat.com.br) 
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2.6. CONSEQUÊNCIAS DA GUERRA DO CONTESTADO NO 
TERRITÓRIO DO ESTUDO 
 
A Guerra do Contestado foi, antes de tudo, um conflito pela 
defesa de direitos, principalmente em relação à posse e ao 
aproveitamento da terra. Ocorreu no período compreendido entre 1912 e 
1916, numa área então disputada pelos estados de Santa Catarina e 
Paraná. 
Segundo ÉLERES (2002), a razão principal da revolta popular 
decorreu de um faixa de 30 km de terras, densa e secularmente ocupada 
por posseiros e pequenos proprietários que, durante o governo de 
Marechal Hermes, foi cedida ao grupo Brasil Lamber, de propriedade do 
norte-americano Percifal Faquar. O pagamento acordado com o grupo 
norte-americano para a construção da ferrovia ligando São Paulo ao Rio 
Grande do Sul foi a imensa reserva de madeiras nobres (Imbuia, 
Araucária, entre outros) existente na região. 
De acordo com CARVALHO (2002), o violento e intenso 
processo de expulsão de posseiros, associado a um conjunto de 
transformações nas relações sociais, econômicas e políticas da região, 
foi o elemento que melhor caracterizou o processo histórico que se 
desenrolou até o início da guerra, entre a última década do século XIX e 
as primeiras décadas do século XX. A conjuntura referida pelo autor, se 
devia sobretudo à construção da ferrovia São Paulo – Rio Grande, à 
instalação de enormes serrarias, além da implantação de colônias para 
imigrantes estrangeiros. 
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FRAGA (2006) relata que a Guerra do Contestado é um episódio 
complexo, pois é alimentado por vários fatores que se entrelaçam, sejam 
de ordem social, política, econômica, cultural ou religiosa. 
Conforme DEZEMONE (2002), por ser expressa em referenciais 
religiosos, a Guerra do Contestado, assim como Canudos, foi rotulada 
como movimento de “reacionários” e “fanáticos”, tornando-se objeto da 
reprodução de visões pejorativas e depreciadoras, que acabaram por 
eliminar suas implicações políticas, negando o caráter de protesto social. 
Segundo ASSESOAR; FACIBEL; MICRO REGIÃO DOS 
SINDICATOS DOS TRABALHADORES RURAIS (1997) e 
FORSTER (2003), citado por RAMBO et. al. (2004), muitas grilagens 
de terras ocorreram neste período, em que a classe dominante tomou 
posse a partir de documentos grilados, em razão da influência política 
sobre os cartórios. 
A Guerra do Contestado é um exemplo da maneira em que a 
mentalidade de pose e ocupação da terra perpassa pelo entendimento da 
própria ocupação das terras no Brasil, sendo notório estudos que 
concluem a necessidade de remontar às raízes da fundação do povo para 
encontrar a base da mentalidade ocupacional (KNOREK & LOCH, 
2008). 
De acordo com THOMÉ (1995), a Primeira Guerra Mundial 
(1914-1918) criou perspectivas para a comercialização do pinheiro do 
Paraná (araucaria angustifólia) em virtude do aumento nos preços da 
madeira em decorrência do conflito. Tal fato teria sido a razão do 
estabelecimento de serrarias por parte da empresa que construiu a 
estrada de ferro São Paulo – Rio Grande. Ao término da Guerra do 
Contestado, os empresários que passaram a se dedicar aos negócios de 
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colonização também eram madeireiros; assim, as terras adquiridas do 
governo, primeiro eram exploradas em seus recursos florestais, para 
depois serem vendidas em lotes aos colonos. 
Para FRAGA (2006), muitos autores descrevem a Guerra do 
Contestado como um choque de modernidade, onde a monarquia seria o 
arcaico que se chocou com a modernidade da república. 
Um dos fatores mais fortes para a guerra civil camponesa, 
segundo FRAGA (2006), foi a entrada do capitalismo no sertão, com a 
apropriação da terra e a mercantilização da madeira por grupos 
estrangeiros. O autor menciona que o território do Contestado passou a 
incorporar a organização capitalista do campo e da cidade com a 
chegada da república, estando no centro das realizações que levam a 
formação republicana brasileira, iniciada no final do século XIX e 
concluída no século XX. 
Conforme SANTOS (1985), as infra-estruturas são o trabalho 
humano materializado e geografizado na forma de casas, plantações, 
caminhos, etc.; sob esta perspectiva, segundo o autor: “uma nova 
estrada, a chegada de novos capitais ou a imposição de novas regras, 
levam a mudanças espaciais”. 
REFFESTIN (1980) descreve que na apropriação de um espaço, o 
ator territorializa o espaço, de tal forma que fluxos se instalam, dentre 
eles as rodovias, os canais, as estradas de ferro, circuitos comerciais e 
bancários, auto-estradas e rotas aéreas, dentre outros. 
Segundo FRAGA (2006), as mudanças e permanências na rede 
viária do Contestado sobre a formação territorial do Sul do Brasil, 
subentende que o espaço possui uma relatividade semelhante ao tempo. 
De acordo com o autor a região viveu todos os processos históricos de 
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consolidação territorial portuguesa. Após e durante o período Imperial, o 
Contestado viveu certa autonomia com liberdade, com o advento da 
República, passou a dividir interesses com o governo central e a entrada 
do capital externo, principalmente a concessão de terras para a 
construção da Ferrovia São Paulo – Rio Grande. 
Outra análise realizada pelo mesmo autor, diz respeito às redes 
que se estabeleceram demonstrando como os processos espaciais atuais 
sofreram com os impactos do passado, principalmente daqueles 
decorrentes da Guerra do Contestado. São exemplos de como as ações 
impostas nos conflitos foram decisivas para a formação dos territórios, 
bem como das relações de poder compreendidas na atualidade. 
 
 CAPÍTULO III – MATERIAIS E MÉTODOS 
 
3.1. MATERIAIS 
 
O desenvolvimento da pesquisa estruturou-se a priori nos 
levantamentos de dados em campo, bem como nas pesquisas 
metodológicas exploradas em escritório. Nesse sentido foram aplicadas 
metodologias científicas consolidadas e testados novos procedimentos 
que pudessem produzir resultados de interesse ao projeto 
Neste capítulo, procura-se descrever, de forma detalhada, os 
materiais utilizados e o método proposto. 
 
a. Sistema de Posicionamento Global – GPS 
 
Para o levantamento das coordenadas dos vértices dos imóveis, 
necessários à delimitação dos perímetros das parcelas, foi utilizado um 
aparelho receptor GPS da marca “Trimble”, modelo “GeoExplorer CE – 
GeoXT”, ano de fabricação 2003. 
 
b. Software Pathfinder Office 2.90 
 
Os dados levantados em campo com GPS necessitaram de uma 
correção diferencial, para o aumento da precisão horizontal dos pares de 
coordenadas formadoras dos vértices, sendo realizada com o software 
GPS Pathfinder Office 2.90, fornecido por Trimble Navigation Limited. 
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c. Rede de Estações Ativas da Santiago & Cintra 
 
A Rede de Estações Ativas da Santiago & Cintra (SCNET) é um 
sistema de bases para rastreio GPS privado, mantida pela Santiago & 
Cintra que fornece dados nos formatos RINEX e SSF, funcionando 24 h 
por dia e com acesso gratuito aos clientes cadastrados através do 
seguinte endereço eletrônico: 
http://scnet.santiagoecintra.com.br:8087/cbs/scripts/hyper2. asp. 
A SCNET foi utilizada como base para a obtenção de dados SSF, 
utilizados pelo Software Pathfinder Office para a correção diferencial 
dos pontos levantados em campo. 
De acordo com o site, as bases são gerenciadas pelo Software 
TRS e possuem Receptores ProXR, da marca Trimble que gravam de 
hora em hora os dados referentes ao código C/A e a portadora L1. O 
tempo de gravação ocorre a uma taxa de 5 segundos em arquivos nos 
formatos SSF e RINEX. 
A Estação de Referência de Campos Novos, de onde se coletou 
os dados para o presente estudo, é homologada ao SGB pelo IBGE. 
 
d. Software ArcGis 9.3 
 
Para a delimitação dos perímetros das matrículas, confecção dos 
mapas de uso do solo da propriedade, elaboração dos mapas temáticos e 
tabelas de atributos, foi utilizado o software ArcGis, versão 9.3. 
Este software, fornecido por Esri Inc., possibilitou a utilização de 
várias ferramentas de geoprocessamento, as quais permitiram 
simulações e análises nas Áreas de Preservação Permanente e Reserva 
Legal, e nas áreas úteis para reflorestamento. 
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e. Matrículas no Registro de Imóveis 
 
Para o auxílio na delimitação correta dos perímetros das parcelas, 
bem como análise da situação dos imóveis e suas averbações, foram 
utilizados mapas e memoriais descritivos constantes das certidões 
atualizadas das matrículas, obtidas no Registro de Imóveis da Comarca 
de Caçador, SC (Anexo 2). 
 
f. Imagem do Satélite GeoEye-1 
 
A interpretação das classes de uso do solo foi realizada por meio 
da utilização de imagem do satélite GeoEye-1, adquirida junto a 
empresa ENGESAT Imagens de Satélites S/C Ltda., localizada na 
cidade de Curitiba, estado do Paraná. 
 
g. Microsoft Office Picture Manager 
 
O Microsoft Office Picture Manager, versão 2007, de fabricação 
de Microsoft Corporation, foi utilizado para a elaboração e tratamento 
das figuras e ilustrações, geradas a partir de outros softwares ou outras 
fontes de pesquisa. 
 
h. Modelo Digital de Elevação 
 
Para geração das curvas de nível, necessárias à confecção do 
mapa de declividade, foi obtido por meio do site da Empresa de 
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de SC (EPAGRI), o Modelo 
Digital de Elevação (MDE), mediante cadastro e senha, realizados no 
endereço eletrônico: http://ciram.epagri.sc.gov.br/mapoteca/. 
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i. Microsoft Office Excel 2007 
 
A elaboração das tabelas, quadros, gráficos e demais cálculos 
necessários à análise dos dados de interesse a pesquisa, foram realizadas 
por meio da utilização do software Microsoft Office Excel 2007, de 
fabricação da Microsoft Corporation. 
 
j. Pesquisa bibliográfica 
 
O embasamento técnico e científico necessário à fundamentação 
teórica e à análise dos resultados foi possível mediante a pesquisa 
bibliográfica realizada em livros, teses, dissertações, periódicos e 
consulta à legislação ambiental e cadastral. 
Também foi utilizada a Rede Mundial de Computadores 
(Internet) para a obtenção de arquivos digitais como fonte de pesquisa. 
 
l. Microsoft Office Word 2007 
 
O desenvolvimento escrito e demais formatações do presente 
trabalho, bem como o ajuste às normas de apresentação acadêmica, foi 
desenvolvido através o software Microsoft Office Word, versão 2007, 
fornecido por Microsoft Corporation. 
 
3.2. MÉTODOS 
 
O conhecimento, para ser considerado científico, necessita que 
identifique as operações mentais e técnicas que possibilitem a sua 
verificação, em outras palavras, segundo GIL (2008), determinar o 
método que possibilitou chegar a esse conhecimento. 
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Nesse sentido, por meio de um estudo de caso, realizou-se neste 
trabalho científico o cruzamento entre os dados coletados em campo 
com as informações extraídas dos documentos obtidos junto ao Registro 
de Imóveis e a Legislação Ambiental. A necessidade do cruzamento 
entre os dados supra citados foi importante para caracterizar a realidade 
documental cartográfica presente na área do estudo em acordo com a 
fundamentação teórica acerca do Cadastro Territorial Multifinalitário 
(CTM) em Unidades de Manejo Florestal (UMF). 
Tendo como premissa a escolha de um tema que fosse de 
relevância ao CTM, foi selecionada uma área com características 
representativas da região, e com situações diversificadas, de maneira 
que pudessem ilustrar a interligação do CTM com as UMF’s. 
A pesquisa teve início com a escolha e definição da área de 
estudo. Os trabalhos foram divididos entre campo e escritório, sendo a 
etapa de campo caracterizada por levantamentos topográficos e 
conferências dos limites e vértices da propriedade. Por outro lado, a 
etapa de escritório contemplou: a) processamento dos dados levantados 
em campo e sua confrontação com a descrição das matrículas do 
Registro de Imóveis; b) geração dos resultados, na qual se utilizou 
softwares específicos; c) consulta à bibliografia técnica relacionada ao 
assunto; e d) como última etapa, procedeu-se as análises e conclusões, 
tomando-se como referência os parâmetros da Legislação Ambiental, 
principalmente o Código Florestal (Lei no12.651/12), e a Lei dos 
Registros Públicos – Lei 6.015/73. 
Para um melhor entendimento dos passos seguidos em cada etapa 
do trabalho, é apresentada na figura 1, em forma de fluxograma, a 
metodologia das atividades desenvolvidas: 
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Figura 1: Fluxograma da metodologia da pesquisa 
 
 
Como pode ser observado no fluxograma apresentado na figura 1, 
o estudo parte dos “materiais” utilizados para consulta, levantamento 
e/ou processamento de dados (retângulos de cor bege), sendo após 
processados e/ou analisados – “método” (verde), para alcançar os 
“resultados esperados” (retângulos de cor amarela). 
 
3.2.1. Caracterização da área do estudo 
 
 O presente estudo foi desenvolvido na região do meio-oeste 
catarinense, na zona fisiográfica do Alto Vale do Rio do Peixe, planalto 
ocidental do estado de Santa Catarina, situada entre os paralelos 26o e 
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27o Sul e os meridianos 50o e 52o Oeste, com um clima do tipo 
Subtropical Cfb, segundo Köeppen, com inverno frio e verão ameno.  
A área onde se localiza o estudo era constituída originalmente por 
Floresta Ombrófila Mista (Floresta de Araucária); hoje, 
aproximadamente, 50% do total da área são ocupados por essências 
florestais exóticas, sendo 49% com pinus e 1% com eucalipto, 
produzidas para fins comerciais, destinadas ao mercado madeireiro, 
papel & celulose e biomassa. 
A localização da área no estado de SC é ilustrada na figura 2. 
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Figura 2: Mapa de localização da área de estudo 
 
 
A propriedade objeto do estudo se localiza no município de 
Calmon (SC), compondo-se de três matrículas do Registro de Imóveis 
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da Comarca de Caçador (SC), formando uma área contígua, separadas 
por cerca de arame farpado em alguns trechos, e apenas por mourões, na 
maior parte. 
A cartografia que define o perímetro das parcelas (UMF) foi 
realizada por meio dos levantamentos a campo (GPS), conforme 
apresentado nas figuras 2. De fato, os levantamentos das UMF’s foram 
realizados entre 2004 e 2008 com o auxílio do equipamento GPS, 
tomando-se como referência a técnica de caminhamento em que 
percorreu-se o perímetro de cada unidade rastreando-se os vértices 
definidores dos polígonos. 
 
3.2.2. Levantamento de dados em campo 
 
O levantamento de dados em campo teve por objetivo representar 
graficamente o perímetro das propriedades do estudo, de maneira que a 
figura geométrica referenciada possibilitasse o ajuste geométrico da 
imagem de satélite, portanto, não teve como propósito atender a Norma 
Técnica do INCRA, definida pela Portaria INCRA no 954/2002. 
O levantamento dos dados foi realizado com um aparelho 
receptor GPS (Sistema de Posicionamento Global), utilizado para a 
aquisição das coordenadas dos vértices da propriedade, necessários à 
elaboração dos perímetros das parcelas, apresentando as seguintes 
características: 
 
• Marca: Trimble 
• Modelo: GeoExplorer CE - GeoXT 
• Ano de fabricação: 2003 
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• Produtividade/Precisão: média de 6 m sem correção diferencial 
Tipo DOP – PDOP 
Max. PDOP – 6.0 
Mín. SNR – 4,0 
Elevação mín. – 15o 
• Sistema de coordenadas: 
Sistema: UTM 
Zona: 22 S 
Datum: SAD-69 
Referência de altitude: altura acima do elipsóide (HAE) 
Referência norte: verdadeiro 
Declinação magnética: auto 
• Intervalo de registro: 
Ponto: 1,0 s 
Linha: 5,0 s 
Exatidão: código 
 
A figura 3 ilustra o aparelho utilizado nos levantamentos de 
campo: 
 
Figura 3: GPS Trimble GeoExplorer CE – GeoXT 
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O método adotado consistiu na fixação do aparelho GPS no 
vértice de interesse pelo tempo mínimo de 1 minuto, para o registro de 
60 posições por vértice. 
Inicialmente, as atividades operacionais foram planejadas de 
modo a facilitar a realização das tarefas de campo, objetivando também 
à redução de custos; porém, em alguns locais os vértices da propriedade 
possuíam vegetação de médio a alto porte e com difícil acesso, não 
permitindo uma boa recepção do sinal do satélite; como conseqüência, 
houve um aumento do tempo de coleta em alguns vértices, e diminuição 
da quantidade de posições desejadas em outros. 
Ao todo, foram realizados sete levantamentos no campo. A figura 
4 exemplifica os pontos coletados no 7o levantamento, de Outubro de 
2008, com a respectiva precisão horizontal média em cada ponto, após a 
correção diferencial dos mesmos. 
 
Figura 4: Exemplo de levantamento no campo para a obtenção dos vértices 
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Os valores médios obtidos em cada ponto coletado com GPS, no 
7o levantamento, são apresentados na tabela 1. 
 
Tabela 1: Valores médios obtidos na coleta de pontos com GPS 
PONTOS PDOP POSIÇÕES 
PRECISÃO (m) 
SSF Cor % 
1 4,1 29,0 6,0 0,5 91,7 
2 3,1 25,0 5,8 0,3 94,8 
3 3,6 36,0 5,8 0,3 94,8 
4 2,2 24,0 5,7 0,4 93,0 
5 4,2 23,0 6,0 0,5 91,7 
6 3,2 19,0 5,8 0,3 94,8 
7 3,2 19,0 5,8 0,3 94,8 
MÉDIA 3,4 25,0 5,8 0,4 93,7 
 
Onde: 
• Posições = no médio de posições coletadas pelo GPS em cada 
ponto; 
• SSF = precisão horizontal antes da correção diferencial; 
• Cor = precisão horizontal após a correção diferencial; 
• % = ganho obtido com a precisão horizontal. 
 
Analisando-se a tabela 1, pode-se observar um valor médio de 0,4 
m para os pontos coletados, após a correção diferencial. 
De acordo com a Norma Técnica do INCRA, definida pela 
Portaria INCRA/P/no 954/2002, “o indicador da precisão posicional para 
cada par de coordenadas, relativas a cada vértice definidor do limite do 
imóvel, não deverá ultrapassar o valor de 0,50 m”. 
No entanto, vários fatores devem ser considerados para o 
atendimento desta norma, como as características do receptor, a 
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distância entre as estações (de base e de levantamento), e o método 
utilizado. 
Segundo a Norma Técnica do INCRA, para fins de certificação, 
levantamento por posicionamento a partir de arquivo virtual, como o 
realizado no presente estudo, só será aceito mediante publicação de Ato 
Normativo próprio pelo INCRA, não sendo admitido, portanto, para a 
determinação de vértices do perímetro. 
 
3.2.3. Processamento dos dados levantados em campo 
 
Os dados levantados em campo com o receptor GPS foram 
transferidos para o computador com o software “Microsoft ActiveSync”. 
Após, utilizou-se o software “GPS Pathfinder Office 2,90” para o 
processamento dos dados. 
A figura 5 mostra o exemplo de alguns vértices levantados em 
campo com GPS no software GPS Pathfinder Office. 
 
Figura 5: Dados de campo no software GPS Pathfinder Office 2,90 
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De posse das posições, foi necessário realizar a correção 
diferencial das mesmas, cujo objetivo foi aumentar a precisão posicional 
planimétrica dos vértices definidores dos limites dos imóveis. 
Para a correção da precisão, tendo em vista que o aparelho GPS 
usado para a coleta dos dados não possuía o par, foi utilizada a Rede de 
Estações Ativas da Santiago & Cintra, fornecedora do aparelho, como 
estação base. 
A estação base utilizada para a correção diferencial está 
localizada na cidade de Campos Novos (SC), na sede da empresa 
Agritoplan – Agrimensura, Topografia e Planejamento, distante, em 
linha reta, aproximadamente, 90,0 km dos locais onde ocorreram os 
rastreios. 
A figura 6 apresenta as informações dessa estação, obtida junto 
ao site da Santiago & Cintra, onde se observa, entre outras 
especificações técnicas, que a mesma é homologada ao Sistema 
Geodésico Brasileiro pelo IBGE, sob o vértice no 93785. 
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Figura 6: Especificações da Estação de Referência de Campos Novos (SC) 
 
Fonte: http://scnet.santiagoecintra.com.br:8087/cbs/scripts/hyper3.asp? 
id_ftp={D15456BC-9205-4C2F-986E-7845C7BA553F} 
 
Os arquivos de dados formadores das bases, disponíveis para 
download em formato SSF, foram cruzados com os dados das estações 
de levantamento para a realização do processamento diferencial. 
A figura 7 mostra os dados levantados em campo após a correção, 
observando-se, no canto superior direito, os resultados obtidos. 
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Figura 7: Dados de campo corrigidos 
 
 
A figura 8 ilustra os resultados de um determinado ponto, antes 
da correção diferencial (esquerda) e após (direita), com destaque para o 
aumento na precisão horizontal, de 5,7 m para 0,3 m. 
 
Figura 8: Precisão horizontal antes e depois da correção 
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3.2.4. Interpretação das classes de uso do solo 
 
Para a elaboração das classes de uso do solo, foi utilizado uma 
imagem do Satélite GeoEye, com resolução espacial de 0,5 m, tendo as 
seguintes especificações técnicas: 
• Data da aquisição: 06 de Outubro de 2011 
• Cobertura de nuvens: 8% 
• Fonte da imagem: GEOEYE-1 
• Ângulo de elevação: 60.942818 
• Distância do solo: 0,47 
• Resolução da imagem 0,50 x 0,50 m 
• Propriedade dos dados: GEOY 
• Identificador de ordenação: 2011100613475301603031602945 
(1096182) 
(Fonte: http://www.engesat.com.br) 
 
A imagem GeoEye foi adquirida como elemento básico para a 
determinação do desmembramento de propriedades, para realizar a cisão 
de uma sociedade privada, com a finalidade de levantar o uso do solo 
para a justa distribuição entre os sócios. 
Para tal, houve a aquisição de imagem ortorretificada e 
georreferenciada, sendo estas etapas executadas por terceiros, 
prestadores de serviço especializado. 
Devido à urgência na realização da cisão, o membros societários 
decidiram utilizar os dados de limites da base cartográfica já existente, 
priorizando a delimitação das áreas de reflorestamento, de maior valor e 
objeto real do interesse. Devido ao tempo e custo, optou-se pelo 
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georreferenciamento dos imóveis para certificação do INCRA no 
momento da efetivação da transferência das matrículas junto ao Registro 
de Imóveis. 
Assim, a imagem GeoEye utilizada na pesquisa, foi empregada 
com as mesmas características técnicas de aquisição, ou seja, sem 
nenhuma modificação/processamento específico objetivando a sua 
aplicação para a finalidade do trabalho. 
 
Na figura 9, mostra-se a imagem do Satélite GeoEye, ampliando-
se um detalhe que permite verificar o seu potencial para fins de 
identificação e classificação do uso do solo. 
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Figura 9: Imagem do Satélite GeoEye 
 
 
Para a execução do mapeamento das classes de uso do solo foi 
utilizado o software ArcGis 9.3. 
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A delimitação das feições foi realizada pelo método de 
vetorização em tela, por meio da interpretação da imagem, sendo a 
atividade de classificação da imagem realizada simultaneamente ao 
processo de reambulação. 
A escolha deste método ocorreu devido ao conhecimento prévio 
da área, facilitando sobremaneira a identificação das feições, tornando 
necessária a verificação de detalhes a campo apenas em casos de maior 
dúvida, possibilitando também, de maneira geral, uma redução nos 
custos totais do mapeamento temático. 
Na figura 10 observa-se a delimitação das feições da imagem. 
 
Figura 10: Delimitação das feições 
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3.2.5. Elaboração de mapas 
 
Durante a etapa de interpretação da imagem, juntamente com as 
aferições de campo, foram identificados 11 diferentes tipos de uso da 
terra, descritos nas seguintes classes: 
 
A. Araucária: pequena área de mata isolada com predomínio da 
espécie Araucaria angustifolia (Pinheiro-brasileiro); 
B. Área antropizada: área ocupada pelo homem, constituída por 
construções e presença de animais de criação; 
C. Área de efetivo plantio: área anteriormente ocupada com 
reflorestamento e apta a novos usos; 
D. Áreas úmidas: áreas formadas por solos hidromórficos; 
E. Estradas: vias de rodagem, que possibilitam a passagem de 
veículos leves e de transporte;  
F. Eucalipto: área reflorestada com as espécies florestais exóticas 
Eucalyptus dunnii e E. benthammii; 
G. Falha de plantio: área onde o plantio de espécies exóticas não 
vingou, ou onde houve o acúmulo de resíduos durante o preparo 
do terreno para a implantação do reflorestamento; 
H. Formação pioneira: área com vegetação de baixo porte, como 
capoeira e pequenos arbustos, por exemplo; 
I. Lagoa: reservatório d’água natural; 
J. Mata nativa: vegetação de médio e alto porte, remanescentes da 
Floresta Ombrófila Mista; 
K. Pinus: área reflorestada com a espécie florestal exótica Pinus 
taeda. 
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Na figura 11 são apresentadas as classes de uso do solo referente 
as três parcelas territoriais em estudo. 
 
Figura 11: Classes de uso do solo 
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Para cada feição gráfica mapeada (polígono), foi atribuída uma 
nomenclatura correspondente a classe de uso do solo. Portanto, para os 
polígonos de reflorestamento foram associadas as informações 
referentes as matrículas, localização geográfica segundo a representação 
legal, características técnicas de plantio e áreas. 
A associação dos atributos possibilitou a geração de um banco de 
dados, que, entre outras utilidades, serviu de base para a estruturação do 
Sistema de Informações Geográficas – SIG, tornando-o útil ao 
gerenciamento das propriedades, bem como para o planejamento das 
atividades de manejo florestal. 
A figura 12 apresenta a tabela de atributos das parcelas, originada 
a partir da identificação das feições e da associação destas com as suas 
respectivas particularidades. 
 
Figura 12: Tabela de atributos das parcelas 
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3.2.6. Análise das Matrículas do Registro de Imóveis 
 
Para a correta identificação dos imóveis, foi necessário uma 
análise minuciosa na matrícula dos mesmos. Para tanto, foram obtidas 
certidões atualizadas junto ao Registro de Imóveis da Comarca de 
Caçador, SC. 
Como primeira análise foi realizada uma avaliação prévia nas 
escrituras3, de modo que as parcelas territoriais pudessem ser 
representadas a partir do indicativo dos vértices dos imóveis. Nesse 
momento a intenção foi de confrontar a discrepância de coordenadas 
presentes no documento legal descritivo das parcelas (matrícula) com as 
coordenadas coletadas em campo via GPS. Esta etapa foi de vital 
importância, para a garantia da legalidade do levantamento. 
Outra análise realizada na matrícula4 foi a verificação dos 
confrontantes adjacentes à propriedade. Além de nortear os rumos do 
levantamento, auxiliou na identificação de marcos de referência e 
permitiu a atualização dos dados cadastrais. 
Através da certidão atualizada foi possível a análise das 
averbações, principalmente da Reserva Legal, um dos objetivos da 
pesquisa, e conferir se as informações contidas realmente conferem com 
                                                 
3 Escritura é o documento lavrado em um Tabelião de Notas. Contém a 
manifestação de ambas as partes em efetivar um negócio ou declarar uma 
situação juridicamente relevante. A lei exige a elaboração das escrituras 
públicas para as alienações imobiliárias, como por exemplo: compra, venda, 
doação e usufruto de imóveis, divisão de área amigável, emancipação de menor, 
pacto antenupcial para o casamento, entre outros. O documento torna qualquer 
negócio mais seguro e eficaz. 
4 Matrícula é um documento que identifica o imóvel pela localização e 
descrição exata. Neste documento há todo o registro das mudanças do imóvel e 
informações, como antigos proprietários, data que foi realizada a primeira 
matrícula, entre outras. 
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a situação verificada em campo, tanto no que se refere à sua localização, 
quanto à área descrita. 
A última observação extraída das matrículas, para a finalidade da 
pesquisa, diz respeito à área total de cada imóvel. Esta informação tem 
como objetivo traçar um comparativo entre o levantamento de campo e 
as informações contidas no Registro de Imóveis, bem como suas inter-
relações e conseqüências, assim como discutir acerca de métodos de 
levantamento que possibilitem a obtenção de dados mais próximos 
possíveis da realidade. 
 
3.2.7. Elaboração das curvas de nível 
 
As curvas de nível foram elaboradas a partir de dados de Modelo 
Digital de Elevação (MDE) obtidos junto à EPAGRI (Empresa de 
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de SC), por meio do endereço 
eletrônico http://ciram.epagri.sc.gov.br/mapoteca/. 
Segundo informações da EPAGRI, via site, no endereço 
eletrônico http://ciram.epagri.sc.gov.br/mapoteca/pre_ download_ 
elevacao.jsp, os dados foram produzidos pela Shuttle Radar Topography 
Misson, projeto conjunto entre a Agência Espacial (Norte)Americana 
(NASA) e a Agência de Inteligência Geo-Espacial (NGA), sendo 
representados em modelos digitais de terreno (MDE) em formato 
matricial, com resolução espacial de 30 m, expressos em coordenadas 
geográficas (latitude/longitude) referenciados ao WGS84, com acurácia 
absoluta horizontal de 20,0 m e vertical de 16,0 m.  
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A figura 13 ilustra a imagem em formato Geotif do Planalto de 
Canoinhas, adquirida no site da EPAGRI, com a localização da área de 
estudo. 
Figura 13: Modelo Digital de Elevação da área de estudo 
 
 111 
Utilizando o software ArcGis 9.3, por meio da ferramenta 
“Surface Analysis/Contour”, foram geradas as curvas de nível com 
eqüidistância de 10,0 m. Geradas as curvas foi executado o processo de 
suavização das mesmas, considerando parâmetro de 30,0 m, por meio do 
comando “Generalization/Smooth Line”. Obteve-se como resultado as 
curvas de nível das parcelas conforme apresentado na figura 14. 
 
Figura 14: Curvas de nível obtidas através de MDE 
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O resultado final da geração das curvas de nível é ilustrado na 
figura 15, sendo mostrado de forma individualizada a altimetria para 
cada imóvel do estudo. 
 
Figura 15: Curvas de nível por matrícula 
 
 
A variação altimétrica total da área foi de 140 m, apresentando 
um gradiente altimétrico de 1.090 m a 1.230 m. No quadro 3, está 
representada essa variação altimétrica por matrícula. 
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Quadro 3: Variação altimétrica das matrículas (parcelas) 
MATRÍCULA 
VARIAÇÃO ALTIMÉTRICA (m) 
MENOR MAIOR 
20143 1.090 1.190 
20144 1.090 1.230 
22191 1.090 1.190 
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 CAPÍTULO IV – RESULTADOS E ANÁLISES 
 
4.1. DELIMITAÇÃO DO PERÍMETRO E MAPEAMENTO DO USO 
DO SOLO DE TRÊS PARCELAS TERRITORIAIS, A PARTIR DO 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO COM AUXÍLIO DE GPS E 
MEDIANTE A INTERPRETAÇÃO DE IMAGENS DO SATÉLITE 
GEOEYE 
 
Os dados levantados em campo com auxílio de GPS, após o 
processamento no software GPS Pathfinder Office, foram exportados 
para o software ArcGis 9.3 objetivando gerar o desenho e a edição. 
A delimitação dos perímetros das parcelas ocorreu interligando-
se os pontos dos vértices e as linhas que representam as rodovias 
marginais às propriedades, gerando a figura 16. 
 
Figura 16: Delimitação dos perímetros das propriedades 
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Em um total de sete levantamentos realizados a campo para a 
formação dos limites dos imóveis, em média, foram levantadas 10 
características (pontos) por levantamento e 32,0 posições em cada 
característica, com um PDOP (diluição na precisão posicional) de 3,7, 
obtendo-se, como resultado final, uma precisão horizontal média de 0,5 
m e um ganho final de 92,7%, após a correção diferencial. 
Os dados médios por levantamento são apresentados na tabela 2. 
 
Tabela 2: Resultados médios de cada levantamento 
LEV. CARACT. POSIÇ. PDOP 
PRECISÃO (m) 
% CORREÇÃO 
SSF Cor 
1 6 13,7 2,4 5,7 0,4 93,0 
2 7 82,0 4,5 8,8 0,5 94,3 
3 14 15,1 4,8 6,0 0,6 89,5 
4 13 35,4 3,7 5,9 0,4 93,8 
5 22 20,1 4,2 6,1 0,5 91,5 
6 6 32,7 2,9 5,8 0,4 93,4 
7 7 25,0 3,4 5,8 0,4 93,7 
MÉDIA 10 32,0 3,7 6,3 0,5 92,7 
 
Onde: 
• LEV. = Levantamentos realizados em campo; 
• CARACT. = Média de características levantadas em cada 
levantamento; 
• POSIÇ. = Posições médias coletadas pelo GPS em cada 
característica; 
• PDOP = Diluição da precisão; 
• SSF = Precisão horizontal antes da correção diferencial; 
• Cor = Precisão horizontal após a correção diferencial; 
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• % CORREÇÃO = Ganho obtido na precisão horizontal. 
 
O levantamento dos vértices definidores das parcelas foi 
realizado utilizando-se um receptor GPS contendo código C/A e 
portadora L1, com distância aproximada de 90,0 km até a estação de 
base, e processado mediante posicionamento por arquivo virtual. 
Em relação à Norma Técnica do INCRA – Portaria INCRA/P/no 
486/2013, que define a precisão posicional para cada par de 
coordenadas, relativas a cada vértice definidor do limite do imóvel, a 
qual não deverá ultrapassar o valor de 0,50 m, a metodologia de 
“posicionamento por arquivo virtual” só será aceita no 
georreferenciamento de imóveis rurais para fins de certificação, a partir 
de publicação pelo INCRA, de Ato Normativo próprio. 
Para atender à Norma, tendo em vista o receptor GPS possuir 
apenas a portadora L1, seria necessário uma ocupação mínima em cada 
vértice de 20 minutos e a distância até a estação base de 10 km; ou 30 
minutos e distância entre 10 a 20 km, utilizando-se outro receptor GPS 
como estação base. 
Ou ainda, como a distância entre Calmon e Campos Novos 
(estação base) é de, aproximadamente, 90 km, seria necessário 120 
minutos e um receptor GPS com as portadoras L1/L2. 
A soma das áreas das parcelas encontrada nos levantamentos 
obteve variação de 0,6% em relação á área total da propriedade descrita 
nas matrículas do Registro de Imóveis; porém, individualmente, a área 
de cada parcela obteve variação de 0,3 a 6,9%. 
Os resultados são apresentados na tabela 3. 
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Tabela 3: Comparativo das áreas das matrículas 
MATRÍCULA 
ÁREA (ha) 
RI MEDIÇÃO VARIAÇÃO (%) 
20143 275,8 274,9 0,3 
20144 388,2 367,0 5,5 
22191 242,0 258,8 6,9 
SOMA 906,0 900,7 0,6 
 
O mapa da propriedade é apresentado na figura 17, com a 
localização de cada matrícula e as respectivas áreas, tanto do Registro de 
Imóveis quanto da medição realizada com GPS. 
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Figura 17: Mapa de localização das matrículas 
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O mapeamento do uso do solo foi obtido a partir da interpretação 
das imagens do Satélite GeoEye. Foram identificadas as classes de uso 
do solo e individualizadas por parcela. 
No total, foram identificadas 11 classes de uso do solo em toda a 
propriedade, mas nem todas as classes estiveram presentes nas três 
parcelas. 
As Áreas de Preservação Permanente, assim como as áreas 
destinadas à averbação da Reserva Legal, por constituírem objetivos 
específicos do projeto, não constam desta classe de uso do solo, sendo 
detalhadas no item 4.2. 
Conjuntamente à elaboração dos mapas de uso do solo, houve 
também a formação de um banco de dados. 
Para a geração do banco de dados, primeiro foi estabelecido um 
padrão de atributos necessários à caracterização das parcelas, ocorrendo 
através da adição de campos para cada feição geográfica identificada no 
terreno, realizada por meio do software ArcGis 9.3. 
Optou-se pela classificação a partir do número da matrícula do 
imóvel e suas características, facilitando assim a identificação de cada 
parcela. 
Finalizado o processo de identificação das feições geográficas na 
imagem foi executado a definição das nomenclaturas por feição, 
denominada classe. 
Por se tratar de áreas de reflorestamento, as classes tiveram que 
ser subdivididas em categorias que possibilitassem o seu manejo, 
separando-se por espécie e ano de plantio. 
Os atributos gerados, além de possibilitarem a simulação de 
várias situações, também permitiram a exportação dos dados para o 
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software Microsoft Excel, tornando possível a formação de tabelas, 
gráficos e outras informações necessárias a análise dos resultados. 
No quadro 4, pode ser observado o banco de dados contendo as 
principais características geradas para cada matrícula. 
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Quadro 4: Banco de dados das parcelas 
MATRÍCULA CLASSE ESPÉCIE PLANTIO ha 
20143 
Área antropizada     0,2 
Área úmida     12,5 
Estrada     4,6 
Eucalipto E. benthamii 2009 7,4 
Falha de plantio     0,7 
Formação pioneira     16,6 
Lagoa     0,2 
Mata nativa     114,6 
Pinus P. taeda 2009 118,0 
20144 
Araucária     0,2 
Área antropizada     0,9 
Área de efetivo plantio     15,3 
Área úmida     14,7 
Estrada     12,4 
Eucalipto E. dunnii 2007 0,6 
Eucalipto E. dunnii 2009 0,6 
Falha de plantio     1,6 
Formação pioneira     26,7 
Lagoa     0,3 
Mata nativa     129,0 
Pinus P. taeda 2007 27,6 
Pinus P. taeda 2010 136,7 
Pinus P. taeda 2011 0,4 
22191 
Área antropizada     0,3 
Área úmida     8,4 
Estrada     6,4 
Falha de plantio     1,1 
Formação pioneira     4,6 
Mata nativa     80,4 
Pinus P. taeda 2008 157,7 
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Para a análise da ocupação do solo, agrupou-se as classes de uso 
do solo em tipologias semelhantes, de acordo com a sua finalidade, 
obtendo-se uma nova classificação: 
a. Alagados – áreas úmidas e lagoas: solos encharcados ou 
encobertos por água, onde deve ser realizada a preservação 
ambiental; 
b. Outros – áreas antropizadas, estradas e falhas de plantio: áreas 
que sofreram a ação antrópica, destinadas à ocupação humana 
ou impossibilitadas para a produção comercial; 
c. Reflorestamento – eucalipto, pinus e áreas de efetivo plantio: 
áreas ocupadas por espécies de essências florestais exóticas 
destinadas à produção comercial ou que estão aguardando o 
preparo do solo para esta finalidade; 
d. Vegetação nativa – araucária, formação pioneira e mata nativa: 
áreas compostas por vegetação nativa destinadas à preservação, 
formação da reserva legal ou conservação da biodiversidade, 
podendo ser utilizada para fins comerciais por meio de manejo 
florestal sustentável. 
 
Na parcela de Matrícula no 20.143, foram identificadas 9 classes 
de uso do solo, as quais são apresentadas na figura 18. 
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Figura 18: Mapa de uso do solo da matrícula 20.143 
 
 
Nesta matrícula verificou-se que a maior parte da área, ou seja – 
47,7%, é ocupada por vegetação nativa, 45,6% do solo é utilizado para 
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fins econômicos por meio de reflorestamento com espécies de eucalipto 
e pinus, e o restante – 6,6%, sendo ocupado por áreas alagadas e outras 
áreas. 
A tabela 4 e o gráfico 1 ilustram as áreas ocupadas por cada 
grupo de classe de uso do solo, com as respectivas porcentagens. 
 
Tabela 4: Áreas por agrupamento de classes da matrícula 20.143 
CLASSE ha % 
Alagados (área úmida/lagoa) 12,7 4,6 
Outros (área antropizada/estrada/falha de plantio) 5,5 2,0 
Reflorestamento (eucalipto/pinus) 125,4 45,6 
Vegetação nativa (formação pioneira/mata nativa) 131,2 47,7 
SOMA 274,9 100,0 
 
Gráfico 1: Percentual de áreas da matrícula 20.143 
 
 
A parcela da matrícula 20.144 é composta pelo maior número de 
classes de uso do solo, sendo 11 no total, conforme ilustra a figura 19. 
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Outros
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Figura 19: Mapa de uso do solo da matrícula 20.144 
 
 
Nesta parcela, pode-se observar que a maior parte da área é 
ocupada para fins de reflorestamento, com espécies florestais de 
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eucalipto, pinus e áreas com potencial para efetivo plantio, ocupando 
quase a metade da área da matrícula (49,4%), verificando-se também 
uma elevada presença de vegetação nativa, compondo 42,5% da área 
total, e as áreas alagadas e as outras áreas ocupando, igualmente, 4,1% 
do espaço territorial da parcela, como pode ser constatado na tabela 5 e 
no gráfico 2. 
 
Tabela 5: Áreas por agrupamento de classes da matrícula 20.144 
CLASSE ha % 
Alagados (área úmida/lagoa) 15,1 4,1 
Outros (área antropizada/estrada/falha de plantio) 14,9 4,1 
Reflorestamento (área de efetivo plantio/eucalipto/pinus) 181,2 49,4 
Vegetação nativa (araucária/formação pioneira/mata nativa) 155,9 42,5 
SOMA 367,0 100,0 
 
Gráfico 2: Percentual de áreas da matrícula 20.144 
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Na parcela da matrícula 22.191, ocorrem 7 classes de uso do solo, 
ilustradas na figura 20. 
 
Figura 20: Mapa de uso do solo da matrícula 22.191 
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Esta parcela foi a que apresentou a maior porcentagem de 
ocupação do solo por meio de reflorestamento – 60,9% do total, com a 
predominância da espécie pinus; as áreas alagadas e outras áreas 
apresentaram um somatório de 6,2%, e a vegetação nativa presente nesta 
parcela compõe 32,8% da área, como se observa na tabela 6 e no gráfico 
3. 
 
Tabela 6: Áreas por agrupamento de classes da matrícula 22.191 
CLASSE ha % 
Alagados (área úmida) 8,4 3,2 
Outros (área antropizada/estrada/falha de plantio) 7,9 3,0 
Reflorestamento (pinus) 157,7 60,9 
Vegetação nativa (formação pioneira/mata nativa) 85,0 32,8 
SOMA 258,8 100,0 
 
Gráfico 3: Percentual de áreas da matrícula 22.191 
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De acordo com o mapa de uso solo, pode-se observar que as 3 
parcelas territoriais possuem uma ocupação nitidamente para fins 
comerciais, por meio do reflorestamento com essências florestais 
exóticas, que se apresentam com percentual bastante elevado; mas, 
também, constatou-se a presença de vegetação nativa em proporções 
razoáveis em relação à área total, variando de 32,8% a 47,7%. 
À primeira vista, de acordo com a análise feita por meio do mapa 
de uso do solo, observa-se que todas as matrículas possuem área de 
vegetação nativa acima do percentual exigido em lei para a composição 
da Reserva Legal, que é de 20% nessa região onde ocorreu o estudo; 
porém, para a determinação exata deste percentual, faz-se necessário 
uma análise na Legislação Florestal (Lei 12.651/12), que leva em 
consideração o tamanho total da área e o percentual de áreas de 
preservação permanente, a qual é realizada no item 4.2.3. 
 
4.2. MAPEAMENTO E AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO DAS ÁREAS 
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) E DA RESERVA 
LEGAL, E DEFINIÇÃO DAS ÁREAS ÚTEIS (OU APTAS) AOS 
REFLORESTAMENTO 
 
Para a avaliação das Áreas de Preservação Permanente, 
primeiramente, foi identificada a hidrografia em cada parcela 
(matrícula) da área do estudo, ilustradas nas figuras 21, 22 e 23, onde se 
observam as nascentes, rios, áreas úmidas e lagoas. 
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Figura 21: Hidrografia da matrícula 20.143 
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Figura 22: Hidrografia da matrícula 20.144 
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Figura 23: Hidrografia da matrícula 22.191 
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Para a delimitação das Áreas de Preservação Permanente (APP), 
utilizou-se como base o novo Código Florestal Brasileiro, Lei 
12.651/12. 
 
4.2.1. Delimitação de APP’s nas margens d’água 
 
Utilizando-se o software ArcGis 9.3, por meio da geração de um 
“Buffer”, definiu-se a distância de 30,0 m à margem dos cursos d’água 
(rios), conforme determina o Inc. I do Cap. II do Art. 4o da Lei 
12.651/12, para cursos d’água inferiores a 10,0 m de largura; e 50,0 m 
em torno das nascentes d’água, de acordo com o Inc. IV do Art. 4o do 
Cap. II (Lei 12.651/12). 
Os resultados podem ser observados nas figuras 24, 25 e 26, onde 
são ilustradas as APP´s nas margens d’água por parcela territorial 
(matrícula). 
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Figura 24: APP´s em margens d’água da matrícula 20.143 
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Figura 25: APP´s em margens d’água da matrícula 20.144 
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Figura 26: APP´s em margens d’água da matrícula 22.191 
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Nas áreas úmidas o parâmetro foi o Inc. XI do Art. 4o do Cap. II 
da Lei 12.651/12, que prevê a largura mínima 50,0 m a partir do limite 
do espaço brejoso ou encharcado. 
Também de acordo com a referida lei, fica dispensado o 
estabelecimento de faixa de preservação em superfícies naturais ou 
artificiais com área inferior a 1,0 ha, conforme o § 4o. 
As APP´s em áreas úmidas de cada parcela/matrícula estão 
ilustradas nas figuras 27, 28 e 29, onde foram obtidas através da 
ferramenta “Buffer” com o software ArcGis 9.3. 
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Figura 27: APP´s em áreas úmidas da matrícula 20.143 
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Figura 28: APP´s em áreas úmidas da matrícula 20.144 
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Figura 29: APP´s em áreas úmidas da matrícula 22.191 
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O resultado final das APP´s em margens d’água é apresentado na 
figura 30, com a respectiva classe de uso do solo. 
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Figura 30: Mapa de uso do solo nas APP’s em margens d’água 
 
 157 
Da mesma forma como ocorreu na elaboração dos mapas de uso 
do solo, também foi gerada uma tabela de atributos, formando um banco 
de dados para as Áreas de Preservação Permanente, o qual permitiu a 
análise dos resultados, mostrado no quadro 5. 
 
Quadro 5: Banco de dados das Áreas de Preservação Permanente 
MATRÍCULA CLASSE ESPÉCIE PLANTIO ha 
20143 
Pinus P. taeda 2009 5,90 
Eucalipto E. benthamii 2009 0,22 
Estrada     0,65 
Formação pioneira     11,25 
Mata nativa     20,15 
Área antropizada     0,17 
20144 
Pinus P. taeda 2010 4,25 
Pinus P. taeda 2011 0,00 
Eucalipto E. dunnii 2009 0,23 
Pinus P. taeda 2007 1,94 
Eucalipto E. dunnii 2007 0,37 
Araucária     0,01 
Estrada     1,25 
Área antropizada     0,03 
Formação pioneira     10,26 
Área de efetivo plantio     0,75 
Mata nativa     54,27 
22191 
Mata nativa     32,06 
Formação pioneira     0,17 
Área antropizada     0,15 
Falha de plantio     0,02 
Estrada     0,55 
Pinus P. taeda 2008 4,16 
 
Para facilitar a análise e portanto a comparação dos resultados, 
agrupou-se as classes de uso do solo em grupos que apresentam 
tipologia semelhante. 
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O agrupamento seguiu as mesmas características do mapeamento 
do uso do solo, porém as áreas alagadas – formadas pelas áreas úmidas e 
lagoas – não se enquadram nesta classificação, pois é no entorno delas 
que se caracterizam as APP’s: 
a. Outros – áreas antropizadas, estradas e falhas de plantio: áreas 
que sofreram a ação antrópica, destinadas à ocupação humana 
ou impossibilitadas para a produção comercial; 
b. Reflorestamento – eucalipto, pinus e áreas de efetivo plantio: 
áreas ocupadas por espécies de essências florestais exóticas 
destinadas à produção comercial ou que estão aguardando o 
preparo do solo para esta finalidade; 
c. Vegetação nativa – araucária, formação pioneira e mata nativa: 
áreas compostas por vegetação nativa destinadas à preservação, 
formação da reserva legal ou conservação da biodiversidade, 
podendo ser utilizada para fins comerciais por meio de manejo 
florestal sustentável. 
 
A tabela 7 mostra o quantitativo de área e a percentagem por 
agrupamento das classes de uso do solo existentes nas Áreas de 
Preservação Permanente, exibidos por matrícula (parcela). 
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Tabela 7: Áreas das matrículas por agrupamento de classes 
MATRÍCULA CLASSE ha % 
20.143 
Outros 0,8 2,1 
Reflorestamento 6,1 16,0 
Vegetação nativa 31,4 81,9 
20.144 
Outros 1,3 1,7 
Reflorestamento 7,5 10,3 
Vegetação nativa 64,5 88,0 
22.191 
Outros 0,7 1,9 
Reflorestamento 4,2 11,2 
Vegetação nativa 32,2 86,9 
 
Na parcela 20.143, observa-se um maior percentual de vegetação 
nativa compondo a APP – 81,9%, com a existência de 16,0% do total da 
Área de Preservação Permanente sendo composta por áreas de 
reflorestamento, e outros 2,1% de outras tipologias, como pode ser visto 
no gráfico 4. 
 
Gráfico 4: Composição da APP na parcela 20.143 (em %) 
 
 
A Área de Preservação Permanente da parcela 20.144, apresenta 
também uma maior porcentagem de vegetação nativa – 88,0%, 
2,1% 
16,0% 
81,9% 
Outros
Reflorestamento
Vegetação nativa
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compondo-se de 10,3% de reflorestamento e 1,7% de outras tipologias, 
sendo ilustrada no gráfico 5. 
 
Gráfico 5: Composição da APP na parcela 20.144 (em %) 
 
 
O gráfico 6, por sua vez, ilustra a composição da Área de 
Preservação Permanente da parcela 22.191, sendo composta por 86,9% 
de vegetação nativa, 11,2% de áreas de reflorestamento e 1,9% pelas 
áreas restantes. 
 
Gráfico 6: Composição da APP na parcela 22.191 (em %) 
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Observa-se nas Áreas de Preservação Permanente da área do 
estudo a existência predominante de vegetação nativa, entre 81,9% a 
88%; porém, há a presença de reflorestamento de essências florestais 
exóticas em todas as parcelas, entre 10,3% a 16,0% do total das APP’s, 
o que perante a Legislação Florestal – Lei 12.651/12, são consideradas 
irregulares, necessitando, portanto, a sua remoção, para a adequação 
ambiental. 
 
4.2.2. Delimitação de APP’s por declividade 
 
A obtenção do mapa de declividade teve origem nas curvas de 
nível geradas a partir do modelo digital de elevação, obtido do site da 
EPAGRI, e foi realizado com o software ArcGis 9.3. 
Inicialmente, foi gerado um “TIN” (Triangulated Irregular 
Network – Rede Triangular Irregular), que corresponde a um conjunto 
de superfícies de faces triangulares planas. A geração do TIN ocorreu 
por meio da ferramenta “3D Analyst/Surface Analysis/Slope”, tendo 
como resultado a representação gráfica ilustrada na figura 31. 
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Figura 31: TIN (Triangulated Irregular Network) 
 
 
Para a geração do mapa de declividade, foi utilizado como 
referencial as classes de relevo adotadas pela EMBRAPA (2006): 
- Plano: 0 a 3%, 
- Suave ondulado: 3 a 8%; 
- Ondulado: 8 a 20%; 
- Forte ondulado: 20 a 45%; 
- Montanhoso: 45 a 75%; 
- Escarpado: acima de 75%. 
 
Por meio das ferramentas “Surface Analysis, Slope e Reclassify”, 
obteve-se o mapa de declividade da área do estudo, representado pela 
figura 32. 
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Figura 32: Representação das classes de declividade (%) 
 
 
A tabela 8 mostra o quantitativo de áreas em cada classe de 
declive, observando-se a predominância do relevo de classe ondulada (8 
a 20%). 
 
Tabela 8: Dados do relevo por classe de declive 
DECLIVIDADE (%) RELEVO ÁREA (ha) % 
0 a 3 Plano 74,2 8,2 
3 a 8 Suave ondulado 245,2 27,2 
8 a 20 Ondulado 467,3 51,9 
20 a 45 Forte ondulado 114,0 12,7 
TOTAL   900,7 100,0 
 
A verificação de áreas consideradas de preservação permanente 
teve como base o estabelecido no Código Florestal – Lei 12.651/12, Inc. 
V, Art. 4o do Cap. II. Como pode ser observado, não houve declividade 
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superior a 100%, portanto não foi gerado um mapa de APP por 
declividade. 
 
4.2.3. Mapeamento da área destinada à averbação da Reserva Legal 
 
O método adotado para a determinação da Reserva Legal (RL) 
iniciou com a análise das matrículas do Registro de Imóveis (RI) para a 
verificação da averbação. 
As matrículas foram obtidas junto ao Registro de Imóveis da 
Comarca de Caçador, SC. Trata-se de documento com acesso ao 
público, sendo que “qualquer pessoa pode requerer certidão do registro 
sem informar ao oficial ou ao funcionário o motivo ou interesse do 
pedido” (Lei 6.015/73, Art.17). 
Após a obtenção das matrículas ocorreu a verificação em campo, 
tomando-se como referência o mapa de uso do solo, com a finalidade de 
locar a RL na planta dos imóveis por meio do memorial descritivo das 
matrículas, e definir os possíveis locais para averbação de reserva nos 
imóveis ainda não averbados. 
A análise das três matrículas identificou a averbação da RL em 
duas parcelas – matrículas 20.143 e 20.144, sendo que a matrícula 
20.143 ainda cede área à matrícula 20.144, e a outra matrícula – 20.658, 
não constante do presente estudo; a terceira matrícula – 22.191 – não 
apresenta averbação de RL, tendo necessidade de verificação da área de 
vegetação disponível. 
Nas figuras 33 e 34 são apresentados os mapas de averbação da 
Reserva Legal das matrículas 20.143 e 20.144, obtidos no Cartório de 
Registro de Imóveis. 
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Figura 33: Mapa da reserva legal da matrícula 20.143 
 
Fonte: Registro de Imóveis – Comarca de Caçador, SC 
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Figura 34: Mapa da reserva legal da matrícula 20.144 
 
Fonte: Registro de Imóveis – Comarca de Caçador, SC 
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Por meio da análise do memorial descritivo das matrículas 
(Anexo 2) e dos arquivos digitais fornecidos pelos proprietários dos 
imóveis, foi possível locar a RL nos atuais mapas de uso do solo, 
utilizando-se a técnica de geoprocessamento chamada “Clip”. Por meio 
desta técnica, executou-se a sobreposição do polígono da RL com o 
polígono do atual uso do solo, obtendo-se a intersecção entre eles. O 
resultado é apresentado nas figuras 35 e 36, em que se ilustra o uso do 
solo obtido por meio da interpretação da imagem do satélite nas áreas 
que foram averbadas como reserva legal. 
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Figura 35: Uso do solo atual na área averbada como RL da matrícula 20.143 
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Figura 36: Uso do solo atual na área averbada como RL da matrícula 20.144 
 
 
A intersecção entre os mapas proporcionou a verificação de áreas 
que não se enquadram no conceito de Reserva Legal, estabelecido por 
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meio do Art. 3o do Código Florestal (Lei 12.651/12), como a promoção 
e conservação da biodiversidade e o auxílio à conservação e reabilitação 
dos processos ecológicos. O novo mapeamento, realizado por meio da 
interpretação de imagem do satélite GeoEye, permitiu mapear as áreas 
antropizadas e estradas, bem como áreas de reflorestamento sendo 
averbadas como Reserva Legal. Na parcela 20.143 encontrou-se 98,4% 
de vegetação nativa compondo a RL e 1,6% de outras tipologias; já na 
parcela 20.144, o percentual de tipologias que não atendem ao princípio 
da RL foi maior – 7,3%, sendo 92,7% a área de vegetação nativa. O 
percentual da RL nessas matrículas é ilustrado no gráfico 7. 
 
Gráfico 7: Composição da Reserva Legal nas matrículas 20.143 e 20.144 
 
 
Outra análise realizada também foi a constatação da não 
utilização das Áreas de Preservação Permanente no cálculo da Reserva 
Legal. 
Segundo o Código Florestal, em seu Art. 15, é permitido o 
cômputo da APP no cálculo percentual da Reserva Legal, desde que a 
área esteja conservada ou em processo de recuperação e não haja risco 
de conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo. 
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Neste sentido, ressalta-se o papel fundamental que o CTM 
assume como ferramenta que define a parcela territorial, possibilitando o 
planejamento e a gestão territorial de maneira a otimizar a ocupação do 
solo, tanto para fins de conservação quanto para atividades que visem a 
obtenção de resultados. 
Para a verificação da vegetação disponível para RL no imóvel da 
matrícula 22.191, que não possui averbação, criou-se um mapa temático 
com as classes de uso do solo aptas a serem averbadas, como disposto 
no Inc. II do Art. 12 do Cap. IV da Lei 12.651/12, mostrado na figura 
37. 
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Figura 37: Vegetação disponível para averbação de RL na matrícula 22.191 
 
 
As áreas destinadas à averbação são as áreas de Mata Nativa e as 
Áreas de Preservação Permanente, desde que consideradas em bom 
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estado de conservação, já que este é um dos requisitos para sua 
utilização no cômputo da RL, de acordo com o Art. 15 do Código 
Florestal. 
A área necessária para RL, bem como o somatórios das áreas 
aptas à averbação, estão descritas no quadro 6. 
 
Quadro 6: Áreas destinadas à averbação da RL na matrícula 22.191  
DESCRIÇÃO 
ÁREA DA 
MATRÍCULA 
ÁREA DA 
MEDIÇÃO 
ha % ha % 
Área total 242,0 100,0 258,8 100,0 
Área necessária para RL * 48,4 20,0 51,8 20,0 
Área disponível para 
averbação ** 85,4 35,3 85,4 33,0 
Mata nativa 48,3 20,0 48,3 18,7 
APP 37,1 15,3 37,1 14,3 
Observações: 
* 20% da área total; 
** Somatório da Mata Nativa com a APP. 
 
Os dados constantes do quadro 5, extraídos do mapa de uso do 
solo da matrícula 22.191, constatam que a mesma possui área para 
averbação da Reserva Legal. O mapeamento temático realizado por 
meio da interpretação da imagem do satélite GeoEye identificou 85,4 ha 
de área disponível para averbação, superior aos 20% estabelecidos pela 
legislação florestal (Lei 12.651/12) – 48,4 ha, se considerada a área da 
matrícula do imóvel, ou 51,8 ha considerando-se a área do 
levantamento. 
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4.2.4. Definição das áreas úteis ou aptas ao reflorestamento 
 
A definição das áreas úteis, ou aptas ao reflorestamento, foram 
obtidas seguindo as orientações da legislação florestal. De acordo com a 
Lei 12.651/12, é vedada a conversão de áreas para uso alternativo do 
solo nas Áreas de Preservação Permanente (APP) e na Reserva Legal 
(RL), assim como as áreas que apresentam mata nativa. 
Sendo assim, inicialmente, foram definidas as APP’s e a RL; as 
áreas identificadas como formação pioneira e falha de plantio 
(teoricamente, através da implementação de novas tecnologias, poderia 
ser aproveita), bem como as áreas já ocupadas por espécies florestais 
exóticas – pinus, eucalipto e áreas de efetivo plantio, foram consideradas 
aptas ou úteis à produção florestal. Em contrapartida, áreas inúteis 
seriam aquelas onde efetivamente a muda não se desenvolve, em 
segmentos rochosos do solo ou em estradas abandonadas e muito 
compactadas, por exemplo. 
O geoprocessamento, em especial o uso da ferramenta 
denominada “clip”, permitiu detectar e mensurar as áreas impróprias ao 
uso alternativo, as quais foram sobrepostas às áreas sem nenhum 
impedimento e, portanto gerado as áreas úteis. 
A figura 38 ilustra as áreas que estariam disponíveis ao uso para a 
produção florestal com fins comerciais nas três parcelas da área do 
estudo. 
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Figura 38: Mapa das áreas úteis (ou de reflorestamento) 
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A relação entre as áreas úteis e a área total da propriedade 
também pode ser observada pelo gráfico 8. 
 
Gráfico 8: Percentagem das áreas úteis na área do estudo 
 
 
É possível constatar que, em relação à área total da propriedade, 
as áreas aptas ao reflorestamento representam 52,9%. Com relação às 
áreas individuais de cada matrícula, há uma variação entre 45,6% a 
61,4%. A tabela 9 demonstra a relação de área útil das matrículas em 
relação as suas áreas individuais. 
 
Tabela 9: Percentual das áreas úteis por matrícula/parcela 
MATRÍCULA 
ÁREA TOTAL ÁREA ÚTIL 
ha ha % 
20143 274,9 125,4 45,6 
20144 367,0 191,7 52,2 
22191 258,8 159,0 61,4 
SOMA 900,7 476,1 52,9 
 
13,9% 
21,3% 
17,7% 
47,1% 
20143
20144
22191
Demais tipologias
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Em comparação com o atual uso do solo, há um ligeiro acréscimo 
na área passível de uso para reflorestamento, tanto na área individual das 
parcelas quanto na área total. Esta relação é observada pela tabela 10. 
 
Tabela 10: Relação entre o uso do solo atual e após a adequação  
MATRÍCULA 
ÁREAS ÚTEIS 
ATUAL (ha) % ADEQUAÇÃO (ha) % 
20143 125,4 45,6 125,4 45,6 
20144 181,2 49,4 191,7 52,2 
22191 157,7 60,9 159,0 61,4 
TOTAL 464,3 51,5 476,1 52,9 
 
Salienta-se, mais uma vez, a utilidade do CTM na adequação de 
parcelas territoriais, particularmente em atividades florestais. Embora o 
acréscimo na área destinada à produção seja pequeno, da ordem de 
2,5%, haverá um valoramento da terra, proporcionado pela garantia 
legal e pelo uso correto do solo, amparado pela Legislação e embasado 
em técnicas e ferramentas de planejamento e gestão. 
 
4.2.5. Aplicação prática do CTM em Unidades de Manejo Florestal 
 
O CTM é  quem define as parcelas de manejo5, no setor florestal 
considerados talhões – Unidades de Manejo Florestal (UMF); cada 
talhão representa uma parcela com características semelhantes. 
Por meio do monitoramento, medição e avaliação dos impactos 
ambientais em cada talhão é possível realizar o gerenciamento do 
                                                 
5 Prática onde o objetivo maior é aumentar a qualidade do produto final, sua 
dimensão e quantidade, observando-se em todas as fases a viabilidade 
sócio-econômica e ambiental do processo produtivo (SCOLFORO, 1998). 
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processo produtivo e a obtenção de parâmetros para a gestão do 
empreendimento florestal. 
Nas UMF, o CTM pode se tornar uma ferramenta de auxílio ao 
manejo, permitindo o planejamento das atividades florestais. 
Como exemplo prático, sugere-se o uso do CTM para a 
programação do transporte florestal, quando o povoamento se fizer 
adulto e em idade de corte; por meio da base cadastral, é possível definir 
um trajeto pelo qual o transporte ocasione o mínimo de impacto 
ambiental. 
De acordo com MACHADO et. al. (2003), a rede viária é 
fundamental para a atividade florestal, principalmente no transporte de 
matéria prima, no entanto, as estradas florestais tem sido uma das 
principais causas da erosão e assoreamento dos cursos d’água em 
florestas plantadas. 
Como exemplo, ilustrado na figura 39, pode-se demarcar os 
pontos onde haverá a necessidade da construção de bueiros – onde as 
estradas cortam os cursos d’água, não só para manter a boa condição das 
estradas, mas também o fluxo hídrico; e com o auxílio das curvas de 
nível, determinar a direção do transporte, favorecendo o tráfego de 
veículos e cargas e auxiliando nas demais operações florestais. 
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Figura 39: Exemplo de aplicação prática do CTM em UMF 
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4.3. CARACTERIZAÇÃO DAS MATRÍCULAS DAS UNIDADES DE 
MANEJO FLORESTAL COMPARANDO A REALIDADE FÍSICA 
COM A ESPECIFICAÇÃO CARTOGRÁFICA (DESCRIÇÃO 
GRÁFICA) PRESENTE NA ESCRITURA DO REGISTRO DE 
IMÓVEIS 
 
As escrituras obtidas junto ao Registro de Imóveis foram 
fundamentais para a caracterização das três parcelas territoriais 
(imóveis); sem elas não seria possível determinar a qual matrícula 
correspondia determinada gleba. Porém, deve-se ressaltar a discrepância 
entre os dados informados na certidão com os dados coletados em 
campo. 
Inicialmente, a área total de cada imóvel informado pela certidão 
não coincidiu com a área encontrada na medição a campo. Houve 
variação de 0,3% a 7,0% nos valores de área observados para cada 
matrícula, embora a variação total na área do estudo foi de 0,6%. Esses 
valores podem ser observados na tabela 11. 
 
Tabela 11: Valores de área das matrículas (certidão x medição) 
MATRÍCULA 
ÁREA (ha) VARIAÇÃO 
CERTIDÃO % MEDIÇÃO % (%) 
20.143 275,8 30,4 274,9 30,5 0,3 
20.144 388,2 42,8 367,0 40,7 5,5 
22.191 242,0 26,7 258,8 28,7 -7,0 
TOTAL 906,0 100,0 900,7 100,0 0,6 
 
Ainda que esses resultados possam parecer insignificantes, se 
lembrarmos que é necessário 20% da área total para a averbação da 
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Reserva Legal (RL), na matrícula 22.191, cuja diferença encontrada foi 
de 7,0%, esse valor corresponde a aproximadamente 1/3 da RL. 
Buscou-se maiores informações junto ao RI, mas não foram 
encontradas as metodologias utilizadas para o levantamento geométrico 
das parcelas. 
Outra inconformidade encontrada na descrição da matrícula do 
imóvel foi a falta de correlação entre os dados descritos sobre os 
confrontantes com os dados verificados em campo. Na maioria das 
vezes, eles não coincidiram. 
Os nomes dos confrontantes descritos na certidão, ou não 
correspondiam mais aos verdadeiros proprietários ou posseiros, ou já 
faleceram e não tiveram seus dados atualizados, ou então, estão 
totalmente equivocados quanto a sua posição em relação ao imóvel. 
Esses dados não tiveram conseqüências para o desenvolvimento 
do estudo, mas ocasionaram dificuldades para a identificação correta do 
imóvel, demonstrando a desatualização do Registro de Imóveis em 
relação à realidade atual. 
Outro item avaliado na certidão dos imóveis foi a averbação da 
Reserva Legal (RL). Na certidão dos imóveis rurais deve constar a 
averbação da RL, quando houver, bem como a relação de doação ou 
recebimento de áreas para a sua composição. 
A compensação da RL é realizada quando um imóvel não possui 
20% de sua área disponível para a averbação, podendo então averbar em 
uma outra matrícula o percentual necessário para a complementação. 
Nas duas matrículas em que a RL está averbada – 20.143 e 
20.144, consta a descrição da área a ser averbada e a doação e 
recebimento de áreas para a compensação. Foi verificado que a 
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matrícula 20.144 recebe 18,25 ha da matrícula 20.143 para a 
composição da RL. 
Na matrícula 22.191 não foi verificada a averbação da RL. 
Os mapas obtidos junto ao Registro de Imóveis para a verificação 
da Reserva Legal estavam em boas condições. Foi realizado um 
cruzamento entre as representações gráficas, por meio da sobreposição 
entre os arquivos digitais fornecidos pelo proprietário do imóvel e os 
arquivos provenientes da interpretação da imagem de satélite, em que 
foi constatada uma discrepância entre as informações. 
Essas desigualdades referem-se à locação da RL, o que, na 
prática, implica na averbação de áreas que não atendem aos princípios 
da RL, como a promoção à biodiversidade e à conservação dos 
processos ecológicos.  
Por meio da comparação entre a descrição das matrículas e a 
realidade física levantada em campo, foi possível constatar os benefícios 
que o CTM pode agregar ao sistema territorial brasileiro; 
particularmente a Lei 10.267/01, por meio do intercâmbio entre o RI e o 
INCRA, fazendo com que a atualização de dados se torne freqüente e 
contínua, e a Norma Técnica definida pela Portaria INCRA/P/no 
954/2002, que obriga o georreferenciamento de imóveis rurais. 
Dessa forma, portanto, poderá ser alcançada uma correlação de 
forma transparente e fidedigna entre as informações documentais e a 
situação efetivamente existente no terreno (in loco). 
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4.4. ESTABELECIMENTO DE PARÂMETROS COM BASE NO 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL (LEI No 12.651/12) E NA LEI DOS 
REGISTROS PÚBLICOS (LEI No 6.015/73) DEMONSTRANDO A 
IMPORTÂNCIA DO CTM PARA A REGULAÇÃO, AJUSTE E 
GARANTIA DO DIREITO DE PROPRIEDADE 
 
De acordo com a Lei dos Registros Públicos (Lei no 6.015/73), 
todo o imóvel rural deve ter, como um dos requisitos da matrícula, a sua 
identificação geográfica, obtida a partir de memorial descritivo, 
acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, 
contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos 
imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro. 
Portanto, o levantamento dos vértices definidores da parcela territorial 
devem seguir Portaria do INCRA no 486, de 2 de Setembro de 2013, que 
homologa a 3a Edição da Norma Técnica para Georreferenciamento de 
Imóveis Rurais, o Manual Técnico de Posicionamento e o Manual 
Técnico de Limites e Confrontações. 
Soma-se aos protocolos legais dispostos pelo INCRA a 
necessidade do proprietário de imóvel rural também atender a Instrução 
Normativa no 77, de 23 de Agosto de 2013, que regulamenta o 
procedimento de certificação da poligonal objeto de memorial descritivo 
de imóveis rurais a que se refere o § 5o do Art. 176 da Lei no 6.015, de 
31 de Dezembro de 1973. 
Ressalta-se que no Registro de Imóveis também deve ser 
realizada a averbação da Reserva Legal. 
O Código Florestal – Lei no 12.651, elaborado em Maio de 2012, 
instituiu o Cadastro Ambiental Rural (CAR), o qual exige a 
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identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, 
contendo a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um 
ponto de amarração do perímetro do imóvel, informando a localização 
dos remanescentes de vegetação nativa, áreas de uso restrito e 
consolidadas, bem como das Áreas de Preservação Permanente e da 
Reserva Legal. 
Considerando-se uma análise pelo viés geográfico percebe-se a 
plena consonância entre as Leis nos 12.651/12 e 6.015/73, uma vez que 
as duas fazem menção sobre a obrigatoriedade da definição unívoca dos 
limites dos imóveis e a caracterização dos seus ecossistemas. 
A identificação geográfica do imóvel vem ao encontro do 
conceito de Cadastro Territorial Multifinalitário, definido pela 
Federação Internacional dos Geômetras – FIG (1995), como um sistema 
de informação territorial atualizado que apresenta a descrição 
geométrica em conjunto com outros registros. 
Percebe-se, portanto, a parcela territorial como ponto definidor 
dos demais conceitos, por meio da sua caracterização geográfica, seja 
para identificar o limite do imóvel, as áreas de interesse ambiental, 
assim como as áreas de valor econômico. 
Os parâmetros para a regulação, ajuste e garantia do direito de 
propriedade já estão estabelecidos pela legislação, resta uni-los de 
maneira transparente e eficaz. 
Portanto, a vinculação entre a informação cadastral territorial e a 
jurídica referente as parcelas territoriais compete ao CTM, servindo de 
entidade coletora e mantenedora das informações territoriais, de maneira 
a facilitar a gestão e o planejamento do território. 
  
 187 
 
 
 CAPÍTULO V – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
O estudo das potencialidades do Cadastro Técnico Multifinalitáro 
(CTM) no Setor Florestal (UMF) teve como objetivo avaliar o seu 
potencial para identificar e sugerir adequação em três unidades de 
manejo florestal, localizadas no oeste de Santa Catarina, relacionando 
suas respectivas matrículas no âmbito ambiental e legal. Por meio deste 
estudo, foi possível concluir que: 
A delimitação do perímetro das três parcelas territoriais a partir 
do levantamento topográfico com auxílio de GPS obteve precisão 
horizontal média de 0,5 m. Embora esta precisão esteja dentro do limite 
estabelecido pela norma técnica do INCRA – NT INCRA/P/no 
954/2002, definida para georreferenciamento de imóveis rurais, o 
levantamento não teve o propósito de atender à referida norma, mas sim 
apresentar uma aproximação da geometria da área de interesse. 
A área total de cada parcela obtida por meio do levantamento 
alcançou variação de 0,3% a 6,9% em relação às áreas informadas na 
matrícula dos imóveis. Em relação à área total da área do estudo, ou 
seja, a soma das áreas que compreende as três parcelas, obteve-se uma 
variação de 0,6%. 
Recomenda-se, neste caso, a implantação de um maior número de 
estações bases para o processamento dos dados levantados com GPS, de 
maneira a diminuir a distância (baseline entre o marco de referência e a 
feição rastreada) criando-se uma densificação na rede. Esse 
procedimento garantirá tecnicamente maior qualidade geométrica nos 
levantamentos diferenciais, menor tempo de rastreio e otimização nos 
custos. 
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O mapeamento do uso do solo das unidades de manejo florestal 
mediante a interpretação de imagens do satélite GeoEye, com resolução 
espacial de 0,5 m, possibilitou a identificação das classes de uso do solo 
de maneira rápida e eficiente; acrescenta-se ainda a necessidade de 
reambulação para conferência final e controle de qualidade na 
cartografia temática gerada. 
As parcelas em que foram realizados os mapeamentos do uso do 
solo apresentaram um aproveitamento de 42,5% a 60,9% destinados à 
atividade econômica, principalmente com o reflorestamento da espécie 
florestal exótica Pinus; a vegetação nativa presente nessas parcelas é de 
32,8% a 47,7%, acima da área necessária para a averbação da Reserva 
Legal (20%), demonstrando que a produção de essências florestais 
exóticas está em harmonia com as áreas de conservação e proteção 
ambiental. 
Para esta situação, recomenda-se o levantamento do uso do solo 
antes do estabelecimento de atividades econômicas, de maneira que se 
possa obter o uso sustentável dos recursos naturais. 
O mapeamento para avaliar a situação das Áreas de Preservação 
Permanente (APP), permite concluir que estas estão sendo ocupadas por 
formações tipológicas diferentes das recomendações do Código 
Florestal – Lei no 12.651/12, que visam à manutenção e conservação da 
biodiversidade. Existem reflorestamentos com espécies florestais 
exóticas nas áreas de preservação, entre 10,3% a 16,0%, nas três 
parcelas do estudo. 
No levantamento da área destinada à averbação da Reserva Legal 
(RL), por meio da interpretação do satélite GeoEye, constatou-se a 
existência de 1,6% a 7,3% de áreas diferentes da vegetação nativa, 
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averbadas como RL nas matrículas 20.143 e 20.144. Assim como as 
Áreas de Preservação Permanente, são áreas diferentes das áreas 
consideradas pelo Código Florestal. 
A matrícula que não possui averbação na certidão do Registro de 
Imóveis – 22.191, possui área disponível para averbação, se somada 
com a Área de Preservação Permanente, permitido por meio do Art. 15 
da Lei no 12.651/12. 
Para que as áreas de proteção ambiental sejam respeitadas, 
mantendo a sua função de proteção e manutenção dos ecossistemas, 
recomenda-se a realização de levantamento fitogeográfico, 
determinando-se em cada região a vegetação que representa o bioma 
local. 
A definição das áreas úteis ou aptas ao reflorestamento, 
delimitadas após a adequação ambiental, demonstrou um aumento no 
percentual de aproveitamento do uso do solo nas três parcelas, de 45,6% 
a 61,4%; coincidentemente ou não, conclui-se que a garantia da 
legalidade geográfica e jurídica, por meio da regularização ambiental, 
acaba por agregar valor ao imóvel. 
Recomenda-se que, para o estabelecimento de atividades que 
visam o uso do solo para fins econômicos, deve-se, primeiro, proceder à 
regularização ambiental, e por meio da implementação de novas técnicas 
e metodologias específicas otimizar o aproveitamento do solo, com o 
objetivo de obter o máximo retorno financeiro . 
A caracterização das matrículas das unidades de manejo florestal, 
por meio da comparação da realidade física com a especificação 
cartográfica presente na escritura do Registro de Imóveis, concluiu que 
as áreas descritas nas matrículas não coincidem com as áreas 
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encontradas por meio dos levantamentos cartográficos, encontrando-se 
até 7% de diferença, como no caso da parcela 22.191. Ademais, a 
análise das características do imóvel descritas na certidão do RI 
demonstrou-se desatualizada. 
Ressalta-se a obrigatoriedade em cumprir a Lei no 10.267/01, que 
dá providências ao levantamento dos vértices definidores da parcela 
territorial por meio da Portaria do INCRA no 486, de 2 de Setembro de 
2013. Esta portaria do INCRA homologa a 3a Edição da Norma Técnica 
para Georreferenciamento de Imóveis Rurais, o Manual Técnico de 
Posicionamento e o Manual Técnico de Limites e Confrontações, e 
assim define procedimentos técnicos de como executar o 
georreferenciamento de imóveis rurais que determina o levantamento 
das coordenadas dos vértices dos polígonos formadores dos imóveis, de 
acordo com a NT INCRA/P/no 954/2002, para georreferenciamento de 
imóveis rurais; bem como definir a freqüência de atualização dos dados 
provenientes do órgão gestor da informação territorial (rural) INCRA 
com o os dados do Registro de Imóveis. 
Com a execução prática dessa pesquisa, por meio do estudo das 
matrículas, conclui-se ainda que o CTM é o procedimento de referência 
internacional e nacional que garante a legalidade jurídica e territorial, de 
maneira a viabilizar eficientemente a regulação, ajuste e garantia do 
direito de propriedade. 
Portanto, comprovadamente o estabelecimento de parâmetros a 
partir do novo Código Florestal e da Lei dos Registros Públicos 
ratificam a importância do CTM para a regulação, ajuste e garantia do 
direito de propriedade: tendo em vista a correlação de conceitos da Lei 
no 12.651/12 e 6.015/73 quanto à identificação unívoca do limite do 
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imóvel e à caracterização das suas particularidades, em concordância 
com o próprio conceito do Cadastro Técnico Multifinalitário.  
O exemplo apresentado e avaliado na execução prática dessa 
pesquisa é somente uma pequena amostra em um universo de “n” 
ocorrências que acontecem no meio rural brasileiro. A confusão 
exacerbada tanto pelos órgãos de governo quanto pelo proprietário na 
insegurança da real definição de limites das propriedades se sustentam 
principalmente na falta e adoção do conceito “único” nacional e oficial 
sobre a parcela territorial. Assim, recomenda-se que seja implementada 
essa definição e assumida pelos órgãos oficiais brasileiros – a exemplo 
de outros países que apresentam resultados positivos e viabilizam 
ordenamento e gestão territorial, com seguridade jurídica entre as partes. 
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ANEXO 
 
Matrículas do Registro de Imóveis – Comarca de Caçador, SC. 
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